
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO REALIZADO POR MEIO DA INTERNET

TIPO: Menor Preço Global

REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço global

CÓDIGO UASG: 926319

PROCESSO No: 00193-00000095/2023-18

INTERESSADO: FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de Auxiliar Administra�vo, Recepcionista, Motorista, Copeira e Técnico em Secretariado, com dedicação exclusiva, a fim de atender às necessidades
da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF), conforme especificações e quan�ta�vos estabelecidos no Termo de Referência constante do Anexo I deste Edital.

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.37-01

DATA DE ABERTURA: 13/04/2023.

HORÁRIO: 09h30.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema
eletrônico.

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: www.comprasgovernamentais.gov.br .

EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2023- FAPDF

A Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal - FAPDF, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, por meio de Sistema Eletrônico COMPRASGOVERNAMENTAIS, do �po "MENOR PREÇO", para a Contratação de empresa para prestação de serviços de Auxiliar Administra�vo, Recepcionista,
Motorista, Copeira e Técnico em Secretariado, com dedicação exclusiva, a fim de atender às necessidades da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF), conforme especificações e quan�ta�vos
estabelecidos no Termo de Referência constante do Anexo I deste Edital.

O presente certame será regido pela Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019 (Recepcionado no Distrito Federal por meio do Decreto nº 40.205/2019), Decretos Distritais nº 25.966/2005, nº
26.851/2006, Instrução Norma�va nº 05, de 25 de maio de 2017/MPOG, (recepcionada no Distrito Federal pelo Decreto Distrital nº 38.934/2018), subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e alterações
subsequentes, observando a Lei Complementar nº 123/2006, Lei Distrital nº 4.611/2011 e Decreto Distrital nº 35.592/2014, além das demais normas per�nentes, observadas as condições estabelecidas neste
Ato Convocatório e seus Anexos.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promova a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, u�lizando-se, para tanto, os recursos da
criptografia e auten�cação em todas as suas fases.

Os  trabalhos  serão  conduzidos  por  servidor  designado,  denominado  Pregoeiro,  mediante  a  inserção  e  monitoramento  de  dados  gerados  ou  transferidos  para  a  página
eletrônica www.comprasgovernamentais.gov.br, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: conduzir a sessão pública; receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
coordenar a sessão pública e o envio de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade
jurídica; receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando man�ver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.

O Edital estará disponível gratuitamente no site eletrônico no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa para prestação de serviços de Auxiliar Administra�vo, Recepcionista, Motorista, Copeira e
Técnico em Secretariado, com dedicação exclusiva, a fim de atender às necessidades da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF), conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1.2. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

2. DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a  este processo licitatório deverão ser  enviados ao pregoeiro,  até 3 (três)  dias  úteis  anteriores à  data fixada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço cpl@fap.df.gov.br.

2.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do  e dos anexos. (§1º, art. 23, Decreto nº 10.024/2019).

2.3. As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  eletrônico  www.gov.br/compras  e  vincularão  os  par�cipantes  e  a  Administração.  (§2º,  art.  23,  Decreto  nº
10.024/2019).

2.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão, na forma eletrônica, pelo endereço eletrônico
cpl@fap.df.gov.br.

2.5. A impugnação não possui efeito suspensivo.

2.5.1. A concessão a�vada pelo pregoeiro será mo�vada nos autos do processo de licitação.

2.5.2. Caberá ao pregoeiro, que poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência, parte integrante do edital, decidir sobre a impugnação e/ou pedido de
esclarecimento no prazo de dois dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação e/ou do pedido de esclarecimento.

2.5.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.

2.5.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os par�cipantes e a administração.

2.5.5. As decisões sobre as impugnações, bem como os esclarecimentos, serão divulgados pelo pregoeiro a todos os interessados no sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br, nos Links: Acesso Livre >
Pregões > Agendados e na tela principal, acesso seguro, em: visualizar impugnação/esclarecimento/aviso.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Os interessados em par�cipar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logís�ca e Tecnologia da Informação do Ministério da
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Economia (SLTI), por meio do sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br.

3.2. O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de iden�ficação e de senha pessoal e intransferível.

3.3. Ao licitante caberá responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra�cados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da FAPDF por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na
forma eletrônica.

3.5. Caberá à licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de
acesso.

3.6. Nenhuma pessoa fisica ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma Licitante.

3.7. O Pregão será conduzido pela FAPDF com apoio técnico e operacional da Secretaria de Logís�ca e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério da Economia, que atuará como provedor do
sistema eletrônico para esta licitação.

4. DAS CONDIÇÕES DE  PARTICIPAÇÃO NO CERTAME

4.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.2. Os licitantes deverão u�lizar o cer�ficado digital para acesso ao Sistema.

4.3. NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO OU PARTICIPAR DO CONTRATO DELA DECORRENTE:

4.3.1. proibidos de par�cipar de licitações e celebrar contratos administra�vos, na forma da legislação vigente;

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administra�va ou judicialmente;

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no ar�go 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.3.5. que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação, observado o disposto no item 14.7 deste Edital;

4.3.6. en�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.3.8. ins�tuições sem fins lucra�vos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05/2017);

4.4. É admissível a par�cipação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as a�vidades previstas
no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respec�vos atos cons�tu�vos.

4.5. sociedades coopera�vas, considerando a vedação con�da no art. 10 da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 2017, bem como o disposto no Termo de Conciliação firmado entre o Ministério
Público do Trabalho e a AGU.

4.6. Nos Termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a)   detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou

b)   de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.7. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula
Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.8. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a u�lização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.9. Como condição para par�cipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes declarações.

4.9.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.9.2. nos itens exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.9.3. nos itens em que a par�cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va.

4.9.4.  que está ciente e concorda com as condições con�das neste Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

4.9.5.  que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

4.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;

4.9.7. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Norma�va SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009;

4.9.8.  que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição
Federal;

4.9.9. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.10. A declaração falsa rela�va ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

4.11. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com
disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar nº 123/2006.

5. DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO                                                                                                                                                                                                                  

5.1. A par�cipação de consórcios não será admi�da, uma vez que o objeto a ser adquirido é amplamente comercializado por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar dano
à administração por frustrar o próprio caráter compe��vo da disputa pelo menor preço.

5.2. Pelo mesmo fato não há mo�vos para se admi�r a subcontratação, de forma a gerar outros instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública. Deste
modo, é vedada a subcontratação do objeto.

6. DAS CONDIÇÕES PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

6.1. O Licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
Valor unitário e total para o período de 12 (doze) meses para o serviço cotado, em moeda corrente nacional;

6.2. Descrição detalhada dos serviços cotados de forma a demonstrar que atende as especificações constantes no Anexo I ao Edital;

6.3. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

6.4. Os quan�ta�vos previstos no orçamento es�mado pela Administração não poderão ser alterados pelo proponente.

6.5. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances.
A par�cipação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha priva�va do Licitante.

6.6. Ao cadastrar sua proposta no sí�o do sistema Comprasnet o Licitante deverá fazer a descrição detalhada do objeto. Para o detalhamento deverá ser u�lizado o campo “Descrição detalhada do
objeto ofertado”. Não serão aceitas descrições da proposta do  �po “conforme Edital”.

6.7. A Licitante que registrar no campo “Descrição detalhada do objeto ofertado” qualquer informação que venha a iden�ficar sua razão social ou nome fantasia terá sua proposta desclassificada
antes da disputa de lances.

6.8. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear
acréscimo após a abertura da sessão pública.
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7. DA PROPOSTA

7.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos
pra�cados diretamente por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a FAPDF responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por terceiros.

7.2. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, as licitantes deverão encaminhar, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no
edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e preço, até a data e hora marcadas para abertura da sessão exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então, encerrar-
se-á automa�camente a fase de recebimento de propostas.

7.3. o envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

7.4. os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

7.5. o(s) documento(s) exigido(s) para habilitação que não esteja(m) contemplado(s) no SICAF deverá(ão) ser enviado(s) nos termos do disposto no item 7.2, sob pena de inabilitação.

7.6. as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,
§ 1º da LC nº 123, de 2006.

7.7. os documentos complementares à  proposta e à  habilitação,  quando necessários à  confirmação daqueles exigidos no edital  e  já  apresentados,  serão encaminhados pelo licitante melhor
classificado após o encerramento do envio de lances, no prazo estabelecido no item 12.2.

7.8.  a licitante obriga-se ao cumprimento de todas as condições previstas neste Edital e seus Anexos.

7.9. Para par�cipação no Pregão, a licitante deverá assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes declarações:

7.9.1. declaração de inexistência de Fato Superveniente;

7.9.2.  declaração MEE/EPP/COOP;

7.9.3. declaração de Menor;

7.9.4.  declaração Independente de Proposta;

7.9.5. declaração de Não U�lização de Trabalho Degradante ou Forçado;

7.9.6. declaração de Acessibilidade;

7.9.7. declaração de Cota de Aprendizagem.

7.10. Declarações falsas sujeitarão a licitante às sanções previstas no item 22 deste Edital.

7.11.  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.12. Não será estabelecida,  nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,  o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

7.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

7.14. Para formular e encaminhar à proposta de preços, no idioma oficial do Brasil, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço indicado no item 7.2, a licitante deverá considerar, além
das condições estabelecidas neste Edital, notadamente no Anexo I – Termo de Referência, o seguinte:

7.14.1. apresentar o valor global de cada item cotado em moeda corrente nacional (consignando o valor total para cada item, ou seja, o valor da proposta de preços x a quan�dade de postos do item x
12 meses de contrato), computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, tais como: quan�dade de pessoal alocado na execução do contrato, materiais, equipamentos,
impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, transporte, garan�a e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados;

7.14.2. o prazo de validade das propostas não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura da sessão pública, o qual será assim considerado, caso não conste
expressamente na proposta;

7.14.3. a licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos e na vistoria, caso seja necessário fazê-la, para conhecimento das informações e das condições locais, sendo de sua
exclusiva responsabilidade o levantamento de serviços, de quan�dades e de custos necessários para o cumprimento total das obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação;

7.15. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

7.16. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º, art. 57, da Lei nº 8.666/93;

7.17. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alterna�vas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital.

7.18.  Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica conhecimento e submissão a todas as condições es�puladas neste Edital e seus Anexos, bem como à
legislação mencionada no preâmbulo deste.

7.19. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional, ins�tuído pela Lei Complementar nº 123/06, caso não haja vedação legal para opção em razão do objeto da
licitação, deverão subtrair da alíquota a que es�verem sujeitas os percentuais correspondentes ao IRPJ e CSLL.

7.20. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omi�dos da proposta ou incorretamente cotadas serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de
acréscimos, a esse �tulo, devendo os serviços respec�vos serem fornecidos à FAPDF.

7.21. Caso  a  microempresa  ou  empresa  de  pequeno porte  assinale,  equivocadamente,  no  sistema eletrônico,  a  alterna�va  de  que  não  cumpre  os  requisitos  estabelecidos  no  art.  3º  da  Lei
Complementar nº 123/2006, será considerado pelo sistema, para todos os fins, inclusive para desempate, que a licitante, mesmo podendo, optou por não se beneficiar, nesta licitação, do regime diferenciado e
favorecido previsto na mencionada lei, não cabendo, posteriormente qualquer reclamação e/ou recurso.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

8.1. No dia e horário, indicados no preâmbulo deste Edital, no sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br, será realizada a abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro.

8.2. Durante a sessão, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

8.3. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de qualquer mensagem emi�da pelo Sistema ou de sua desconexão. (inciso IV Art. 19, Decreto nº 10.024/2019).

8.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra�cados
diretamente ou por seu representante, excluindo qualquer responsabilidade do provedor do sistema ou da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal por eventuais danos decorrentes do uso indevido
da senha, ainda que por terceiros. (inciso III Art. 19, Decreto nº 10.024/2019)

9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

9.1. Aberta a sessão pública na internet, o pregoeiro verificará as propostas ofertadas conforme estabelecido no item 7 deste Edital, desclassificando, mo�vadamente, aquelas que não estejam em
conformidade com o estabelecido neste Edital e em seus Anexos.

9.2. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

9.3. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os par�cipantes. (Parágrafo único do Art. 28, Decreto nº 10.024/2019).

9.4. Somente as licitantes com propostas classificadas par�ciparão da fase de lances.

9.5. O pregoeiro não poderá desclassificar propostas em decorrência da oferta de valores acima do preço inicialmente orçado pela FAPDF na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU nº
934/07 – 1ª Câmara).

10. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

10.1. Após a verificação inicial das propostas, na forma do item anterior, o pregoeiro dará início à fase compe��va, quando então, as licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e respec�vo horário de registro e valor.
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10.2. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao úl�mo lance por ela ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

10.3.  Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a
iden�ficação do detentor do lance.

10.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá o lance/proposta recebido e registrado primeiro.

10.5. após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do
critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

10.6. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do subitem 10.5, caso não haja envio de lances após o início da fase compe��va.

10.7. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

10.8. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances con�nuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

10.9. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas
após a comunicação do fato aos par�cipantes, no sí�o eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br.

10.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

10.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automa�camente encerrada a recepção de lances.

10.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.13.  não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de vantajosidade.

10.15.  não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.16. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, jus�ficadamente, admi�r o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de
habilitação.

10.17. Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, que será
adotado os procedimentos a seguir, quando o menor lance não for ofertado por microempresa ou empresa de pequeno porte que possa se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações previsto
na mencionada Lei:

10.18. Entende-se por empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta
mais bem classificada;

10.19.  Para efeito do disposto no item 10.18, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

10.19.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada no intervalo estabelecido acima será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela
classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; Apresentada proposta nas condições acima referidas, será analisada
sua documentação de habilitação;

10.19.2. Não sendo declarada vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas as remanescentes na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

10.19.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresa de pequeno porte que se encontrem no intervalo será realizado sorteio eletrônico entre elas para que se
iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

10.19.4. Na  hipótese  de  não  declaração  de  licitante  vencedora,  enquadrada  como microempresa  ou  empresa  de  pequeno porte  será  analisada  a  documentação  de  habilitação  da  licitante  que
originalmente apresentou a menor proposta ou lance e, se regular, será declarada vencedora, sendo que na hipótese de não interposição de recurso, adjudicado em seu favor o objeto licitado.

10.19.5. O disposto no subitem 10.17, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não �ver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

10.19.6. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do úl�mo preço ofertado pela licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta.

10.19.7. Fica vedada a formulação de lances para dois ou mais serviços con�dos no Anexo I deste Edital, quando, por sua natureza, esses serviços exigirem a segregação de funções, ficando assegurada a
possibilidade de par�cipação de todos em ambos os itens.

10.20. O intervalo entre os lances intermediários enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20 segundos, e o intervalo entre lances que vise cobrir o melhor lance ofertado, até então pelos
demais compe�dores, não poderá ser inferior a três (3) segundos.

10.21. Os lances enviados em desacordo serão excluídos automa�camente pelo sistema eletrônico. Não poderá se beneficiar do tratamento favorecido e diferenciado previstos em Lei, para nenhum
efeito legal, as pessoas jurídicas descritas no §4º Art. 3º LC 123/2006.

Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item anterior, proceder-se-á, em igualdade de condições, como critério de desempate a preferência sucessiva aos bens e serviços: (§ 2º
Art. 3º Lei nº 8.666/1993).

a) produzidos no País;
                          b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras.
                          c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.
                        d) produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam
às regras de acessibilidade previstas na legislação. (Art. 36, Decreto nº 10.024/2019).

10.22. Na hipótese de persis�r o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. (§ único Art. 37 Dec. 10.024/2019)

11. DA NEGOCIAÇÃO

11.1. Após o encerramento da etapa de lances o Pregoeiro DEVERÁ encaminhar contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja ob�da melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas neste edital.

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

12.1.  Encerrada a etapa de negociação, de que trata o Capítulo anterior, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa�bilidade do preço
em relação ao máximo es�pulado neste edital, e verificará a habilitação do licitante. (Art. 39, Decreto nº 10.024/2019)

12.2. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao úl�mo lance ou ao valor negociado e demais documentos complementares, no
prazo de 02 (duas) horas, contados da solicitação do Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, em arquivo único.

12.3.  Os documentos reme�dos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia auten�cada a qualquer momento, em prazo a ser
estabelecido pelo Pregoeiro. Os originais ou cópias auten�cadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao Pregão, situado na Granja do Torto, Lote 04, 3º andar, Parque Tecnológico, CEP.:
70.636.000-Brasília- DF.

12.4. A forma �sica da proposta inserida no sistema deverá conter:

12.5. Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, números do CNPJ;

12.6. valor unitário e total para cada item e o total do GRUPO ofertado, de forma completa, em moeda corrente nacional, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta
licitação, tais como: de pessoal alocado na execução do contrato, materiais, equipamentos, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, transporte, garan�a e quaisquer
outros que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados, de acordo com o modelo de proposta de preços constante do Anexo II deste Edital;

12.7.  As especificações detalhadas dos serviços a serem prestados, observadas as caracterís�cas con�das no Anexo I – Termo de Referência, em caso de discordância existente entre as especificações
do objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste edital, prevalecerão às úl�mas;

12.8. O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data prevista para abertura da licitação;
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12.9.  Declaração de que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

12.10. Declaração de que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitados da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade prevista na
legislação.

12.11. Declaração de que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019, conforme modelo constante
do Anexo VI deste edital;

12.12.  Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta e não constar o registro de prazos divergentes dos estabelecidos, eles serão considerados como aceitos
pela licitante, ficando esta obrigada ao cumprimento dos referidos prazos;

12.13.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei
nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

12.14. Ques�onamentos junto à proponente para a apresentação de jus�fica�vas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

12.15.  verificação de acordos cole�vos, convenções cole�vas em dissídios cole�vos de trabalho;

12.16.  Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego e junto ao Ministério da Previdência Social;

12.17.  Consultas a en�dades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

12.18.  Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

12.19.  Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração Pública ou com a inicia�va privada;

12.20.  Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos u�lizados;

12.21.  Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

12.22. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

12.23. Estudos setoriais;

12.24. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

12.25. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços; e

12.26. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

12.27. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza mo�vo suficiente para a desclassificação da
proposta.

12.28. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e documentação solicitadas, terá sua proposta desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

12.29. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da FAPDF ou, ainda, de pessoas �sicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão;

12.30. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido;

12.31. Não se adm�rá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração;

12.32.  Será desclassificada a proposta que contenha preço excessivo, assim considerado aquele que for superior ao valor unitário e global es�mado pela Administração para cada item ofertado.

13. DA HABILITAÇÃO

13.1. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO:

13.2. Comprovação da Habilitação Jurídica

13.3. registro comercial, arquivado na Junta Comercial respec�va, no caso de empresa individual;

13.4. ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores;

13.5. inscrição do ato cons�tu�vo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

13.6. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a a�vidade assim o exigir.

13.7. Regularidade Fiscal e Trabalhista

13.8. registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

13.9. prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, se houver, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao ramo de a�vidade e compa�vel com
o objeto contratual;

13.10. prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede da licitante;

13.11. prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos rela�vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida A�va da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

13.12. para as empresas com sede e/ou domicílio fora do Distrito Federal, cer�dão nega�va de débitos ou cer�dão posi�va com efeito de nega�va, emi�da pela Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal-SEEC/DF, em plena validade, que poderá ser ob�da através do site www.fazenda.df.gov.br. (inteligência do art. 173, da LODF);

13.13. Cer�ficado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

13.14. Cer�dão nega�va de débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser ob�da no site www.tst.jus.br/cer�dao.

13.15. Cer�dão de Regularidade de débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

13.16. Qualificação Técnica

13.17. Comprovação que já executou contrato(s) em número de postos equivalentes ao da contratação, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

13.17.1. Será aceito o somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compa�veis com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos,
referentes a períodos sucessivos não con�nuos, não havendo obrigatoriedade dos três anos serem ininterruptos.

13.18. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a�vidade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

13.19. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior,
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

13.20. Poderá ser admi�da, para fins de comprovação de quan�ta�vo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

13.21. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

13.22. Declaração de que a licitante possui ou instalará escritório no Distrito Federal, que deverá ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da assinatura do contrato.

13.23. apresentar documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade ambiental, nos termos da Lei Distrital n° 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte forma:

13.23.1. por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental,  nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital n° 4.770/2012,
conforme modelo constante do Anexo VI deste edital, ou;

13.23.2.  com a apresentação de documento probatório  (atestado,  declaração,  cer�ficado,  registro,  credenciamento,  etc)  emi�do por  Órgãos Públicos  de qualquer  ente da Federação que tenha
competência legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor, distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, etc no respec�vo Órgão, ou;

13.23.3. com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de prá�cas sustentáveis, informando, no referido documento quais são as prá�cas já implantadas e, quais as
metas pretendidas a a�ngir na questão da sustentabilidade ambiental.

13.24. no caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, conforme mencionado nas alíneas i e iii poderá ser designada pela FAPDF uma Comissão de Avaliadores que juntamente com o
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Pregoeiro e sua Equipe poderá inspecionar/vistoriar o estabelecimento ou o ponto comercial do licitante, a fim de verificar as informações e declarações apresentadas.

13.25. caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo licitante não sejam verdadeiras, ou, que esteja de má fé será tomadas as medidas administra�vas, e se for o
caso, penais, cabíveis ao caso.

13.26. As empresas deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, conforme modelo constante no Anexo VI do Termo de Referência constante deste Edital. O atestado de
vistoria poderá ser subs�tuído por declaração emi�da pelo licitante em que conste, alterna�vamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das
condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não u�lizará deste para quaisquer ques�onamentos futuros que ensejem desavenças técnicas
ou financeiras com a contratante, conforme modelo constante no Anexo X do Edital.

13.27. Quanto aos atestados

13.28. O atestado deverá conter a iden�ficação do órgão da Administração Pública ou empresa emitente, a iden�ficação do contrato ex�nto ou vigente de prestação de serviços e a discriminação dos
serviços executados.

13.29.  Serão aceitos atestados fornecidos em nome da empresa matriz ou da(s) eventual(is) empresa(s) filial(is);

13.30. Não será aceita a subs�tuição do atestado de capacidade técnica por cópia de contratos, tendo em vista que a simples existência do contrato não comprova a capacitação técnica da empresa,
sendo que o atestado, por ser uma declaração formal do órgão público ou empresa privada, o único meio de atestar a correta execução dos serviços. Será aceito a cópia do respec�vo contrato para a
complementação das informações dos atestados apresentados, se necessário.

13.31. A licitante poderá apresentar tantos atestados de ap�dão técnica quantos julgar necessários, sendo assim permi�da a soma para comprovar o percentual exigido de que prestou serviços de
terceirização compa�veis com o objeto licitado.

13.32. A licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

13.33. Qualificação Econômico-Financeira

13.34. Cer�dão Nega�va de falência, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos úl�mos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria cer�dão. No
caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as cer�dões de cada um dos distribuidores.

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao úl�mo exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1
(um);
                      b) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (a�vo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor es�mado da
contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do úl�mo exercício social,  resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO PASSIVO
LG = ----------------------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
ATIVO CIRCULANTE

LC = ----------------------------------------------------
PASSIVO CIRCULANTE

ATIVO TOTAL
SG=------------------------------------------------------------
PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

c) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor es�mado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl5mo exercício
social, apresentados na forma da lei, vedada a subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da
apresentação da proposta;

d) Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do Anexo V do Termo de Referência de que um doze avos dos contratos firmados
com a Administração Pública e/ou com a inicia�va privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita na alínea “c”
acima, observados os seguintes requisitos:
                         d.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), rela�va ao úl�mo exercício social; e
                        d.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para
menos, o licitante deverá apresentar jus�fica�vas.
                        e) Cer�dão nega�va de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

13.35. Nas contratações de serviços con�nuados sem dedicação exclusiva de mão de obra e dos serviços não con�nuados ou por escopo poderão ser adotados critérios de habilitação econômico-
financeira com requisitos diferenciados, estabelecidos conforme as peculiaridades do objeto a ser licitado, tornando-se necessário que exista jus�fica�va do percentual adotado nos autos do procedimento
licitatório, na forma do art. 31 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.36. OUTROS DOCUMENTOS: § 4º DO ART. 26 DO DECRETO Nº 10.024/2019)

13.37. Declaração, em campo próprio no sistema, atestando que:
a) Sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de faturamento e que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da LC nº 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos
ar�gos 42 ao 49 da referida Lei, para Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Coopera�va.
b) Está ciente e concorda com as condições con�das no edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital
e sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.
c) Sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impedi�vos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
d) Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a par�r de 14 (quatorze) anos nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da Cons�tuição Federal.
e) Não possui, na cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição Federal.
f) Conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que, se APLICADO AO NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação.
g) Sob as penas da lei, que cumpre a cota de aprendizagem nos termo estabelecidos no art. 429 da CLT.

13.38. As declarações constantes dos subitens acima tem redação própria inserida no sistema, cabendo ao licitante apenas assinalar "sim" ou "não" em campo específico, a fim de informar a sua ciência
e/ou cumprimento.

13.39. Declaração subscrita por representante legal da licitante, elaborada em papel �mbrado, atestando que:
a) Atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012 (Anexo V);
b) Para fins do disposto no Decreto nº 39.860/2019, que dispõe sobre a proibição de par�cipação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação, execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a
eles necessários agentes públicos de órgãos ou en�dades da Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Execu�vo do Distrito Federal contratante ou responsável pela licitação. (ANEXO VI).

13.40. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos documentos por ele abrangidos. (Art. 43, Decreto nº 10.024/2019).

13.41. Os documentos exigidos para a habilitação que não es�verem contemplados no SICAF ou com cadastro desatualizado, deverão ser reme�dos em conjunto com a proposta de preços conforme
previsto no item 7.2.

13.42. O  Pregoeiro  poderá  consultar  sí�os  oficiais  de  órgãos  e  en�dades  emissoras  de  cer�dões  se  necessário,  para  verificar  as  condições  de  habilitação  das  licitantes,  no  entanto,  não  se
responsabilizará pela possível indisponibilidade desses sistemas, quando da consulta no julgamento da habilitação, sendo de inteira responsabilidade da licitante a comprovação de sua habilitação.

13.43. A não apresentação dos documentos exigidos neste edital implicará em inabilitação da licitante, salvo se houver a possibilidade de consulta via internet durante o julgamento da habilitação pelo
pregoeiro.

13.44. A verificação em sí�os oficiais de órgãos e en�dades emissores de cer�dões cons�tui meio legal de prova.

13.45. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista com alguma restrição, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação. (§ 1º do
Art. 43 da LC nº 123, alterado pela LC nº 155/2016).

13.46. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao
Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

13.47. Os documentos necessários para a habilitação, enviados conforme item 7.2, poderão ser apresentados em original ou cópia auten�cada por cartório competente, ou pela Internet, nos casos em
que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

13.48. Todos os documentos emi�dos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, inicialmente em tradução livre. (Art. 41, Decreto nº 10.024/2019)

13.49. Na hipótese de o licitante vencedor ser  estrangeiro,  para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro preços,  os documentos apresentados deverão ser  traduzidos por tradutor
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juramentado no País e apos�lados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a subs�tuí-lo, ou consularizados pelos respec�vos consulados ou
embaixadas. (§único Art. 41, Decreto nº 10.024/2019).

13.50. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em subs�tuição aos documentos requeridos neste Edital e seus anexos.

13.51. Todos os documentos deverão estar em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos
somente em nome da matriz e os atestados de capacidade técnica, que podem ser apresentados tanto em nome da matriz e/ou em nome da filial.

13.52. Todos os documentos deverão estar em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos.

14. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

14.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos documentos por ele abrangidos. (Art. 43, Decreto nº 10.024/2019).

14.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados nos termos do item 13. (§ 1º do Art. 43, Decreto nº 10.024/2019).

14.3. É  assegurada à  licitante que esteja  com algum documento vencido,  ou não inserido no SICAF,  o  direito de encaminhar  esta  documentação em plena validade,  juntamente com os  não
contemplados e previsto neste Edital, que deverá ser juntado ao sistema com a proposta, conforme es�pulado no item 7. (§ 2º do Art. 26 e § 1º do Art. 43, Decreto nº 10.024/2019).

14.4. Os documentos exigidos para a habilitação que não es�verem contemplados no SICAF ou com cadastro desatualizado, deverão ser reme�dos em conjunto com a proposta de preços conforme
previsto no item 7.

14.5. O  Pregoeiro  poderá  consultar  sí�os  oficiais  de  órgãos  e  en�dades  emissores  de cer�dões  se  necessário,  para  verificar  as  condições  de  habilitação  das  licitantes,  no entanto,  não  se
responsabilizará pela possível indisponibilidade desses sistemas, quando da consulta no julgamento da habilitação, sendo de inteira responsabilidade da licitante a comprovação de sua habilitação.

14.6. A não apresentação dos documentos exigidos neste edital implicará em inabilitação da licitante, salvo se houver a possibilidade de consulta via internet durante o julgamento da habilitação pelo
pregoeiro, condicionado ao es�pulado no item 7.

14.7. A verificação em sí�os oficiais de órgãos e en�dades emissores de cer�dões cons�tui meio legal de prova.

14.8. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista com alguma restrição, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação. (§ 1º do
Art. 43 da LC nº 123, alterado pela LC nº 155/2016).

14.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao
Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

14.10. Os documentos necessários para a habilitação, envidados conforme item 7, poderão ser apresentados em original ou cópia auten�cada por cartório competente, ou pela Internet, nos casos em
que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

14.11. Todos os documentos emi�dos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados  da  tradução  para  língua  portuguesa,  inicialmente  em  tradução  livre. (Art.  41,  Decreto  nº
10.024/2019).

14.12. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro preços, os documentos de que trata o item 14.11 serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apos�lados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a subs�tuí-lo, ou consularizados pelos respec�vos consulados ou
embaixadas. (§único Art. 41, Decreto nº 10.024/2019)

14.13. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em subs�tuição aos documentos requeridos neste Edital e seus anexos.

14.14. Os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

14.15. Todos os documentos deverão estar em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos
somente em nome da matriz e os atestados de capacidade técnica, que podem ser apresentados tanto em nome da matriz e/ou em nome da filial.

14.16. A licitante é responsável pela fidelidade e legi�midade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

14.17. As cer�dões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo Órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão
pública deste Pregão, exceto os documentos que se des�nam a comprovação da qualificação econômico-financeira, referentes ao balanço patrimonial e qualificação técnica.

14.18. O pregoeiro poderá, na fase de julgamento, promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo as licitantes atenderem às solicitações no
prazo por ele es�pulado, contado do recebimento da convocação.

14.19. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a licitante será inabilitada.

14.20. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

14.21. Será declarada a vencedora da licitação a licitante que apresentar o menor preço global e atender a todas as exigências do edital.

14.22. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrado em ata e acessível aos licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. (Art. 47, Decreto nº 10.024/2019).

14.23. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas a sanar erros, falhas ou subsidiar decisões, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. (§ único Art. 47, Decreto nº 10.024/2019.

15. DOS RECURSOS

15.1. Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema Comprasnet, manifestar sua intenção de
recorrer.

15.2. A ausência de manifestação imediata e mo�vada do Licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do disposto no subitem 15.1 importará na decadência desse direito.

15.3. As manifestações de intenção de recorrer devem ser feitas exclusivamente por meio do sistema Comprasnet.

15.4. As manifestações fora do sistema Comprasnet serão desconsideradas.

15.5. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, verificando somente as condições de admissibilidade do recurso.

15.6. A ausência de manifestação ou as manifestações fora do sistema acarretarão no prosseguimento do feito, estando a Pregoeira autorizada a adjudicar o objeto ao Licitante declarado vencedor.

15.7. Recebida a intenção de interpor recurso pela Pregoeira, a Licitante deverá apresentar as razões do recurso no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais Licitantes, desde logo, in�madas para,
querendo, apresentar contrarrazões.

15.8. O prazo para apresentação de contrarrazões será de 3 (três) dias e começará imediatamente após o encerramento do prazo recursal.

15.9. As razões e contrarrazões serão recebidas somente no portal Comprasnet, por meio de campo próprio do sistema. Não serão recebidas e conhecidas razões de recurso e contrarrazões enviadas
diretamente a Pregoeira ou por quaisquer outros meios (fax, correspondência, correio eletrônico, etc).

15.10. Caberá a Pregoeira receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra seus atos, podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e
contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente relatando a autoridade máxima do órgão para a decisão final no prazo de 5 (cinco) dias úteis, na forma do art. 13, IV, e do art. 45, tudo do
Decreto Federal nº 10.024/2019.

15.11. O recurso não acolhido pelo pregoeiro será apreciado e decidido pela autoridade superior. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insusce�veis de aproveitamento.

15.12. Os autos do processo ficarão armazenados no Sistema Eletrônico de Informação - SEI-GDF, e poderão ter vistas franqueadas aos interessados mediante solicitação encaminhada via sistema
comprasgovernamentais, ou pelo e-mail: cpl@fap.df.gov.br. (Decreto nº 36.756/2015 c/c Portaria SEPLAG nº 459/2016) Para acesso aos autos via Sei-GDF, o interessado poderá ser cadastrado no sistema na
condição de usuário externo, solicitado por meio do portal SEI-GDF (h�p://www.portalsei.df.gov.br/usuario-externo/), ou receber a documentação digitalizada via e-mail ou por disposi�vo de memória externa
fornecido pelo interessado na Seção de Procedimentos Licitatórios, localizada na Granja do Torto, lote 04, 3º andar, Parque Tecnológico Bio�c - Brasília/DF. (Decreto nº 36.756/2015 c/c Portaria SEPLAG nº
459/2016)

15.13. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.

16.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

16.2. Na ausência de recurso, caberá a Pregoeira adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior, propondo sua homologação.
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16.3. Constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

17. DO CONTRATO

17.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, de acordo com o item 9.2 do Termo de Referência a contar da data de sua assinatura, persis�ndo as obrigações decorrentes da garan�a, quando
houver, sendo seu extrato publicado no DODF, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, inciso II, da lei 8.666/93).

17.2. A Administração convocará a empresa vencedora a assinar o Instrumento Contratual, dentro do prazo de 10 (dez) dias e condições estabelecidos, sob pena de recair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas na lei.

17.3. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste edital, que deverão ser man�das pelo contratado durante a vigência contratual. (§1º Art.
48, Decreto nº 10.024/2019.

17.4. A empresa vencedora deverá providenciar o cadastro de usuário externo no Sistema Eletrônico de Informação, solicitado por meio do portal SEI-GDF (h�p://www.portalsei.df.gov.br/usuario-
externo/), para fins de assinatura do contrato e/ou outros documentos. (Decreto nº 36.756/2015 c/c Portaria SEPLAG nº 459/2016).

17.5. O prazo para assinatura do contrato será de até 3 (três) dias úteis contados a par�r da disponibilização do documento para acesso externo via SEI-GDF, conforme item xxx, podendo ser
prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra mo�vo jus�ficado e aceito pela Administração.

17.6. O contrato se subordina ao Termo de Contrato Padrão Nº 01/2002, em conformidade com o Decreto 23.287, de 17/10/2002, do Distrito Federal que segue como Anexo VI a este Edital, e terá
vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, permi�da a sua prorrogação na forma do art. 57, II, da Lei nº 8.666/1993.

17.7. Por ocasião da celebração do contrato, será exigida da licitante vencedora a prestação de uma das seguintes garan�as:

17.8. Caução em dinheiro, ou em �tulos da dívida pública, devendo estes terem sido emi�dos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004)

17.9. Seguro-garan�a; ou

17.10. Fiança bancária.

17.11. Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garan�a acima, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato (Lei n.º 8.666/93, art. 56, parágrafo 2º).

17.12. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por ins�tuição financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não par�cipem do capital ou da direção
da licitante vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos bene�cios do ar�go 827, do Código Civil de 2002.

17.13. Toda e qualquer garan�a prestada pela licitante vencedora será liberada mediante pedido por escrito: Somente poderá ser levantada após a ex�nção do contrato, e quando em dinheiro,
atualizada monetariamente;

17.14. Poderá, a critério da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal, ser u�lizada para cobrir eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da
indenização eventualmente cabível.

17.15. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da no�ficação regularmente expedida, a garan�a deverá ser recons�tuída;

17.16. Ficará re�da no caso de rescisão contratual, até defini�va solução das pendências administra�vas ou judiciais.

17.17. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garan�a exigida será considerada recusa injus�ficada em assinar o Contrato, implicando na imediata anulação da Nota
de Empenho - NE emi�da.

17.18. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando sê-lhes suple�vamente, os princípios de teoria
geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do ar�go 54, da Lei n.º 8.666/93 combinado com o Inciso XII, do ar�go 55, do mesmo diploma legal.

17.19. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo da
aplicação das sanções legais. (§2º do Art. 48, Decreto nº 10.024/2019).

17.20. A recusa injus�ficada do licitante vencedor em assinar o Contrato, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento,
sujeitando o infrator às penalidades legalmente estabelecidas.

17.21. O disposto no item anterior não se aplica aos licitantes convocados nos termos, do art. 64, parágrafo 2º da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, que não aceitarem a contratação, nas
mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preço.

17.22. A inexecução parcial ou total do contrato, de acordo com o ar�go 78 da Lei 8.666/93, ensejará a sua rescisão e a penalização da empresa nos termos deste Edital e da Lei 8.666/93.

17.23. Cons�tuem mo�vo para rescisão do contrato a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a
fusão, cisão ou incorporação, não admi�das neste edital e no contrato.

17.24. Será designado executores para o contrato, ao qual serão incumbidas as atribuições con�das nas Normas de Execução Orçamentária e Financeiras vigentes (Decreto nº 32.598, de 15/12/2010).

17.25. Cons�tui mo�vos para rescisão de contrato qualquer ato pra�cado pela contratada de conteúdo: (Lei Distrital nº 5.448/2015)

17.25.1. discriminatório contra a mulher;

17.25.2. que incen�ve a violência contra a mulher;

17.25.3. que exponha a mulher a constrangimento;

17.25.4. homofóbico;

17.25.5. que represente qualquer �po de discriminação.

17.26. O contrato a ser firmado pode ser reajustado depois de transcorrido 1 (um) ano de sua vigência, a par�r da apresentação da proposta de preços e em conformidade com a legislação per�nente.

17.27. O critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efe�va do custo de produção, admi�da a adoção de índices específicos ou setoriais, aplicados quando da execução de serviços
não con�nuos ou con�nuos sem dedicação exclusiva de mão de obra, desde a data prevista para apresentação da proposta, até a data do adimplemento de cada parcela, aplicando-se o IPCA/IBGE.

17.28. A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, disciplinada pela Instrução Norma�va nº 05/2017-MPOG, deverá ser u�lizada nas contratações de serviços con�nuados com
dedicação exclusiva de mão de obra, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir.

17.29. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade disposta no caput, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e
não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Cons�tuição da República Federa�va do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber
pagamento man�das as condições efe�vas da proposta.

17.30. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em
momentos dis�ntos para discu�r a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos
necessários à execução do serviço.

17.31. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios ou
convenções cole�vas das categorias envolvidas na contratação.

17.32. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção cole�va deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses
instrumentos.

17.33. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a par�r: da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos
custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; ou da data do acordo, convenção ou dissídio cole�vo de
trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e es�ver vinculada às datas-base destes instrumentos.

17.34. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a par�r da data do fato gerador que deu ensejo à úl�ma repactuação.

17.35. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analí�ca da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação
de preços ou do novo acordo convenção ou dissídio cole�vo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

17.36. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de bene�cios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença norma�va,
acordo cole�vo ou convenção cole�va.

17.37. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos
custos, considerando-se: os preços pra�cados no mercado ou em outros contratos da Administração; as par�cularidades do contrato em vigência; a nova planilha com variação dos custos apresentada;
indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e a disponibilidade orçamentária da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal.

17.38. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a par�r da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
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17.39. As repactuações,  como espécie de reajuste,  serão formalizadas por meio de apos�lamento,  e não poderão alterar  o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos,  exceto quando
coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.

17.40. O prazo máximo acima referido ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos
custos;

17.41. A Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

17.42. As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o
encerramento do contrato.

17.43. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: a par�r da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; em
data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou em data anterior à ocorrência do fato gerador,
exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença norma�va, contemplar data de vigência
retroa�va, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras;

17.44. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a mo�varam, e apenas em relação à diferença porventura existente.

17.45. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.

17.46. A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo
os seus preços serem corrigidos antes do início da contratação, conforme determina o art. 24, inciso XI da Lei nº 8.666, de 1993.

17.47. No caso de contratações de serviços con�nuados com dedicação exclusiva de mão de obra, as regras sobre a retenção provisória e mensal de provisões trabalhistas serão realizadas nos termos
da Lei Distrital nº 4.636/2011, regulamentada pelo Decreto nº 34.639/2013 e alterações posteriores.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório;

18.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos (empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais
e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;

18.3. Responsabilizar-se das eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que seja o valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s) Anexo(s) deste Ato Convocatório;

18.4. Comprovar, mês a mês, o efe�vo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de pagamento dos empregados des�nados para a prestação dos serviços, assim como de efe�vo
pagamento dos respec�vos trabalhos (no caso de serviços con�nuados com dedicação exclusiva de mão de obra);

18.5. O não atendimento das determinações constantes da Lei nº 5.087/2013 implica a abertura de processo administra�vo para rescisão unilateral do contrato pela Administração Pública. (Lei
Distrital nº 5.087/2013)

18.6. Cons�tui obrigação da contratada o disposto no Termo de Referência (Anexo I) do presente edital.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

19.1. Indicar o executor interno do Contrato, conforme art. 67 da Lei 8.666/93 e art. 41, inciso II e § 3º do Dec. 32.598/2010.

19.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.

19.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços.

19.4. No�ficar, formal e tempes�vamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no serviço.

19.5. No�ficar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do Objeto Contratado.

20. DO RECEBIMENTO

20.1. O objeto desta licitação será recebido por servidor, ou comissão nos casos de contratações com valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais), designado(a) pela autoridade
competente, mediante recibo, da seguinte forma:

20.2. Provisoriamente em 15 (quinze) dias, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação;

20.3. e Defini�vamente até 15 (quinze) dias, após a verificação da sua conformidade com as especificações e requisitos con�dos na proposta e previstos neste edital e consequente aceitação.

20.4. Após o recebimento defini�vo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento;

20.5. Se a licitante vencedora deixar de executar os serviços, dentro do prazo estabelecido sem jus�fica�va por escrito e aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas neste Edital.

21. DO PAGAMENTO

21.1. Para efeito de pagamento, a Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal consultará os sí�os oficiais dos órgãos e en�dades emissores das cer�dões a seguir relacionadas, para a verificação
da regularidade fiscal da Contratada:

21.2. Cer�dão de regularidade de débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

21.3. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

21.4. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

21.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011).

21.6. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta de Débitos rela�vos aos Tributos Federais e a Dívida A�va da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria
da Receita Federal do Brasil.

21.7. Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sí�os oficiais dos órgãos e en�dades emissores das citadas cer�dões, o pagamento ficará condicionado à apresentação, pela
Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

21.8. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

21.9. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento pela Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de
acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA/IBGE.

21.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

21.11. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte:

21.12. A multa será descontada do valor total do respec�vo contrato; e

21.13. Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do serviço, ou ainda superior ao valor da garan�a prestada, responderá o contratado pela sua diferença a qual será descontada
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

21.14. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos, de
acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, e alterações posteriores. Ficam excluídas desta regra: os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal;

21.15. os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em ins�tuições bancárias
indicadas nos respec�vos documentos; os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste
ente federado.

21.16. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução Norma�va RFB nº 1.234/2012, alterada pela IN nº 1.244/2012.

21.17. A retenção dos tributos não será efe�vada caso a licitante apresente junto com sua Nota Fiscal a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.

21.18. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de
sua apresentação.
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21.19. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que mo�varam a rejeição, deverão ser reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura,
mo�vada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser contado a par�r da data de sua reapresentação.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. De acordo com o estabelecido no Decreto DF nº 26.851, de 30/05/2006, e alterações posteriores (Anexo VII do Edital).

23. DA CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

23.1. As provisões realizadas pela Administração contratante para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam o anexo VII, da IN nº 6/2013, em relação à mão-de-obra das empresas
contratadas para prestar serviços de forma con�nua, por meio de dedicação exclusiva de mão-de-obra, serão destacadas do valor mensal do contrato e depositadas em conta vinculada em ins�tuição bancária,
bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa.

23.2.  A movimentação da conta vinculada dependerá de autorização do órgão ou en�dade contratante e será feita exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

23.3.  O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes provisões:

I - 13º (décimo terceiro) salário;

II - férias e um terço cons�tucional de férias;

III - multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

IV - encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

23.4. O órgão ou en�dade contratante deverá firmar acordo de cooperação com ins�tuição bancária, o qual determinará os termos para a abertura da conta corrente vinculada.

23.5. A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o órgão ou en�dade contratante e a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos:

23.6. solicitação do órgão ou en�dade contratante, mediante oficio, de abertura de conta corrente vinculada bloqueada para movimentação, no nome da empresa, conforme disposto no item 23.2.

23.7. assinatura,  pela  empresa  a  ser  contratada,  no  ato  da  regularização  da  conta  corrente  vinculada,  de  termo  especifico  da  ins�tuição  financeira  que  permita  ao  órgão  ou  en�dade
contratante ter acesso aos saldos e extratos, e que vincule a movimentação dos valores depositados à sua autorização.

23.8. O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação, observada a maior rentabilidade.

23.9. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no item 24.3, depositados em conta vinculada, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa.

24. DO PREPOSTO

24.1. A CONTRATADA deverá manter preposto junto a Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal, aceito pela fiscalização, durante o período de vigência do contrato, para representá-la
administra�vamente, sempre que for necessário.

24.2. O preposto deverá ser indicado mediante declaração, em que deverá constar o seu nome completo, n.º do CPF e do documento de iden�dade, além dos dados relacionados à sua qualificação
profissional.

24.3. O preposto deverá apresentar-se à respec�va unidade fiscalizadora em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, para tratar dos assuntos per�nentes à implantação de postos e
execução do contrato rela�vos à sua competência.

24.4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados.

24.5. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do
Trabalho.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. A Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal  poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, per�nente e
suficiente para jus�ficar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de o�cio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

25.2. A anulação do pregão induz à do contrato.

25.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que �ver
suportado no cumprimento do contrato.

25.4. Será realizada pesquisa prévia junto aos Portais na Internet de governos (SICAF - Sistema de Cadastramento de Fornecedores, Secretaria de Transparência e Controle – STC/GDF e Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCDF -  h�ps://cer�doesapf.apps.tcu.gov.br/)  para aferir  a  existência de algum registro impedi�vo ao direito de par�cipar em licitações ou celebrar  contratos com a
Administração Pública.

25.5. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão, promover diligência des�nada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior
de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

25.6. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. (Art. 47 do
Decreto nº 10.024/2019).

25.7. A critério do Pregoeiro poderá ser prorrogado o prazo estabelecido de 02 (duas) horas contados a par�r da solicitação no Sistema Eletrônico, para envio da proposta e documentação em arquivo
único, por meio da opção “Enviar Anexo” do Sistema Comprasgovernamentais.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

25.9. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal.

25.10. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a
exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

25.11. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação. (§2º Art. 2°, Decreto nº 10.024/2019).

25.12. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, previamente jus�ficadas pela Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal, acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei nº 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º).

25.13. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal, cujos avisos serão amplamente divulgados pelos
mesmos meios de publicação da abertura.

25.14. As súmulas dos contratos e dos adi�vos per�nentes a obras, compras, serviços, alienações e locações celebrados pelos órgãos ou pelas en�dades da Administração Pública do Distrito Federal
com par�culares devem ser publicadas no Portal da Transparência de que trata a Lei nº 4.490, de 12 de dezembro de 2012 (Lei Distrital nº 5.575 de 18.12.2015).

25.15. A determinação prevista neste item visa conferir publicidade às contratações realizadas pelo Poder Público.

25.16. Das súmulas dos contratos de que trata este item devem constar informações referentes ao valor, ao objeto, à finalidade, à duração e ao prazo de vigência do contrato, bem como o nome ou a
razão social do fornecedor do produto, da obra ou do serviço.

25.17. O foro para dirimir questões rela�vas ao presente edital será o de Brasília – DF, com exclusão de qualquer outro.

25.18. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, por meio do Telefone: (61) 3462-8817.

25.19. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. 

26. DOS ANEXOS

26.1.  Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

26.1.1. ANEXO I DO EDITAL - Termo de Referência;

26.1.2. ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA- ORÇAMENTO DOS UNIFORMES;
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26.1.3. ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA - RESUMO DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS;

26.1.4. ANEXO III  DO TERMO DE REFERÊNCIA - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS;

26.1.5. ANEXO IV - DO TERMO DE REFERÊNCIA - MODELO DE AUTORIZAÇÃO PARA A UTILIZAÇÃO DA GARANTIA E DE PAGAMENTO DIRETO;

26.1.6. ANEXO V  DO TERMO DE REFERÊNCIA - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

26.1.7. ANEXO VI DO TERMO DE REFERÊNCIA - MODELO DE ATESTADO DE VISITA AO LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO;

26.1.8. ANEXO VII DO TERMO DE REFERÊNCIA - DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO;

26.1.9. ANEXO VIII DO TERMO DE REFERÊNCIA - METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS;

26.1.10. ANEXO IX DO TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO VII-B DA IN 5, de 2017 (DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA ELABORAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO);

26.1.11. ANEXO II DO EDITAL - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO;

26.1.12. ANEXO X - DO TERMO DE REFERÊNCIA - MODELO DE AUTORIZAÇÃO PARA A UTILIZAÇÃO DA GARANTIA E DE PAGAMENTO DIRETO;

26.1.13. ANEXO XI DO TERMO DE REFERÊNCIA - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

26.1.14. ANEXO III DO EDITAL - DECLARAÇÃO – ATENDIMENTO DA LEI DISTRITAL Nº 4.770/2012 (SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL);

26.1.15. ANEXO IV AO EDITAL - DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019;

26.1.16. ANEXO V  AO EDITAL - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS;

26.1.17. ANEXO VI AO EDITAL - MINUTA DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E SEUS ANEXOS;

26.1.18. ANEXO VII AO EDITAL - DECRETO DF Nº 26.851, DE 30/05/2006 - APLICAÇÃO DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

Brasília-DF, 24 de abril de 2023.

ASSINADO DIGITALMENTE

MARCILENE B. L. SANTANA

Pregoeira

ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

27.    DO OBJETO

27.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de Auxiliar Administra�vo, Recepcionista, Motorista, Copeira e Técnico em Secretariado, com dedicação exclusiva, a fim de atender às
necessidades da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF), conforme especificações e quan�ta�vos estabelecidos nos anexos que integram este Termo.

28. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

28.1. No âmbito geral, a contratação será disciplinada pelos seguintes norma�vos:

28.2. Lei nº 8.666/1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Cons�tuição Federal, ins�tui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;

28.3. Lei Complementar nº 123/2006, que ins�tui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera disposi�vos das Leis nº 8.212 e nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991,
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e
revoga as Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e nº 9.841, de 5 de outubro de 1999;

28.4. Decreto Federal nº 10.024/2019, que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços
comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal, recepcionado no âmbito da administração direta e indireta do Distrito Federal, por meio do
Decreto distrital nº 40.205/2019;

28.5. Decreto Federal nº 9.412/2018, que atualiza os valores das modalidades de licitação de que trata o art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

28.6. Lei Distrital nº 4.611/2011, que regulamenta no Distrito Federal o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores
individuais de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, as Leis Complementares nº 127, de 14 de agosto de 2007, e nº 128, de 19 de dezembro de 2008, e dá outras providências;

28.7. Lei Distrital nº 4.770/2012, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e serviços pelo Distrito Federal;

28.8. Lei Distrital nº 5.525/2015, que estabelece que, em compras e contratações de bens e serviços, qualquer que seja a modalidade de licitação, o valor a ser pago não seja superior à média de
preços do mercado, no âmbito do Distrito Federal, e dá outras providências;

28.9. Lei Distrital nº 6.112/2018, que dispõe sobre a implementação de Programa de Integridade em pessoas jurídicas que firmem relação contratual de qualquer natureza com a administração pública
do Distrito Federal em todas as esferas de poder e dá outras providências. (alterado(a) pelo(a) Lei 6308 de 13/06/2019)

28.10. Decreto Distrital nº 23.287/2002, que aprova modelo de Termos-Padrão e serem u�lizados no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências;

28.11. Decreto Distrital nº 26.851/2006, que regulamenta a aplicação de sanções administra�vas previstas na Lei nº. 8.666/1993;

28.12. Decreto Distrital nº 32.598/2010, que aprova as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, e dá outras providências;

28.13. Decreto Distrital nº 32.767/2011, que dispõe sobre a regulamentação para a movimentação dos recursos financeiros alocados à “Conta Única” do Tesouro do Distrito Federal, e dá outras
providências.

28.14. Decreto Distrital nº 35.592/2014, que regulamenta o tratamento preferencial e simplificado nas contratações públicas das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores
individuais previsto na Lei 4.611/2011, estabelece regras para a elaboração do Plano Anual de Contratações Públicas para ampliação da par�cipação das denominadas en�dades preferenciais, e dá outras
providências;

28.15. Decreto Distrital nº 36.520/2015, que estabelece diretrizes e normas gerais de licitações, contratos e outros ajustes para a Administração Direta e Indireta do Distrito Federal e dá outras
providências;

28.16. Decreto Distrital nº 37.121/2016, que dispõe sobre a racionalização e o controle de despesas públicas no âmbito do Distrito Federal;

28.17. Decreto Distrital nº 38.934/2018, que dispõe sobre a aplicação, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Distrito Federal, da Instrução Norma�va nº 5/2017, da Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

28.18. Instrução Norma�va nº 05/2017 – MP/SLTI, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração
Pública federal direta, autárquica e fundacional.

28.19. Decreto Distrital nº 39.453/2018, que regulamenta a Lei distrital nº 5.525, de 26 de agosto de 2015, que estabelece que, em compras e contratações de bens e serviços, qualquer que seja a
modalidade de licitação, o valor a ser pago não seja superior à média de preços do mercado, no âmbito do Distrito Federal;

28.20. Decreto Distrital n° 39.620/2019, que estabelece medidas de integridade pública, de reforço da posição ins�tucional da Controladoria-Geral do Distrito Federal e de ampliação da transparência
no âmbito da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal com o obje�vo de combater, com mais efe�vidade, os atos de corrupção, desvio, fraude e improbidade administra�va;

28.21. Decreto Distrital n° 39.978/2019, que dispõe sobre a contratação de serviços públicos sob o regime de execução indireta pela administração direta e indireta do Distrito Federal.

28.22. Portaria nº 514/2018/SEPLAG, que regulamenta os procedimentos administra�vos básicos para realização de pesquisa de preços na aquisição de bens e contratação de serviços em geral na
forma do Decreto distrital nº 39.453, de 14 de novembro de 2018;
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28.23. Portaria nº 356/2019-CGDF,  que estabelece os procedimentos de verificação previstos no art. 5º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019;

28.24. Parecer Referencial SEI-GDF n.º 5/2020 - PGDF/PGCONS, que trata das contratações administra�vas de execução indireta de serviço;

28.25. CCT – Convenção Cole�va de Trabalho da Categoria, vigente em 2022/2023.

29. DA JUSTIFICATIVA

29.1. Considerando que a  FAPDF dispõe de reduzido quadro funcional  de servidores  de apoio operacional  e  administra�vo,  necessários  ao atendimento das  demandas da Fundação,  quer  se
considerando o volume e a pluralidade dos serviços executados, quer em quan�dade e capacidade operacional dos agentes envolvidos e para suprir a mão-de-obra, sugere-se a contratação por meio de
terceirização de serviços, visto que não há previsão para suprimento dessas a�vidades por concurso.

29.2. No ano de 2021 criou-se a expecta�va da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal receber 14 jovens candango, por meio do Programa Jovem Candango, gerido pela Secretária de Estado
de Esporte e Lazer do Distrito Federal, no entanto, a demanda desta Fundação foi excluída em razão de sermos Administração Indireta, conforme consta nos autos do Processo n° 00193-00000379/2021-34.

29.3. No intuito, de reforçarmos os quadros de servidores, esta Fundação publicou o Edital de Chamamento Público de Servidores nº 01/2021 e Edital de Chamamento Público de Servidores nº
02/2021, onde �vemos mais de 100 inscritos,  no entanto,  em razão de diversas par�cularidades não foi  possível  trazer nenhum servidor para esta Fundação,  conforme consta nos autos do Processo
n° 00193-00000251/2019-56. 

29.4. Sem essas contratações e ou disposição, haverá danos e perda de especificidade, com redução da capacidade operacional em detrimento da significava importância Ins�tucional do Órgão para o
desenvolvimento das ações do Governo do Distrito Federal em sua área de atuação.

29.5. Considera-se ainda que os preceitos da Administração Gerencial determinam a publicização das a�vidades que não contemplam o "core business" da Ins�tuição, trazendo como resolu�vidade a
contratação por execução indireta das a�vidades de apoio Ins�tucional, ademais os serviços a serem contratados  não guardam, em si, correlação com as a�vidades-fim da FAPDF, sendo apenas de suporte
administra�vo e operacional, considerando essas como a�vidades meio que permi�rá aos servidores realizarem plenamente suas competências no atendimento às a�vidades-fim, liberando-os da execução de
todas as a�vidades secundárias, acessórias, instrumentais e complementares, que em úl�ma análise beneficiam toda a população local.

29.6. Ademais foi realizado um levantamento da necessidade de força de trabalho às unidades, conforme processo 00193-00000072/2023-03. O quan�ta�vo foi  definido a par�r das respostas
enviadas  pelos  chefes  de  unidade  a  saber:    Despacho  -  FAPDF/PRES/ASCOM  104333742,  Despacho  -  FAPDF/PRES/GAB  104449388,  Despacho  -  FAPDF/SUCTI  104324720  ,  Despacho  -
FAPDF/SUAG 104368558 /104452448, Despacho - FAPDF/PRES/UGG 104081977 e Despacho - FAPDF/SUAG 106286225.

30. DA META FÍSICA

Serviços Turno
Carga Horária

Semanal
Unidade de Medida Nº de Postos

Auxiliar Administra�vo Diurno 44h Posto de Serviço 06

Recepcionista Diurno 44h Posto de Serviço 02

Motorista de Veículo Leve Diurno 44h Posto de Serviço 02

Copeira Diurno 44h Posto de Serviço 02

Técnico em Secretariado Diurno 44h Posto de Serviço 02

Total 14

31.  DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

31.1. O valor da contratação auferido após a elaboração de pesquisa de preços públicos e privados,  seguindo os termos da Portaria nº 514/2018/SEPLAG, que regulamenta os procedimentos
administra�vos básicos para realização de pesquisa de preços c/c os termos do Decreto distrital nº 39.453, de 14 de novembro de 2018, será no valor es�mado de R$ 1.021.153,92 (um milhão, vinte e um mil
cento e cinquenta e três reais e noventa e dois centavos), na forma detalhada abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE FORNECIMENTO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL MENSAL ESTIMADO  VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO

1 Auxiliar Administra�vo

POSTO

06 R$ 5.454,21 R$ 32.725,26 R$ 392.703,12

2 Recepcionista 02 R$ 6.629,73 R$ 13.259,46 R$ 159.113,52

3 Motorista - veículo leve 02 R$ 7.150,98 R$ 14.301,96 R$ 171.623,52

4 Copeiro 02 R$ 4.955,38 R$ 9.910,76 R$ 118.929,12

5 Técnico em Secretariado 02 R$ 7.449,36 R$ 14.898,72 R$ 178.784,64

 VALOR TOTAL ESTIMADO PARA OS 14 POSTOS: R$ 85.096,16 R$ 1.021.153,92

32. DO LOCAL DE EXECUÇÃO

32.1. Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal – Granja do torto, Lote 04, Parque Tecnológico Bio�c, BRASÍLIA/DF, CEP: 70.636.000.

33. DA VISTORIA

33.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para
esse fim, de segunda a sexta-feira, das 09:00 horas às 12:00 horas e das 14:00 horas às 16:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone: (61) 3462-8817 - Diretoria de Gestão da
Administração, podendo sua realização ser comprovada por:
a) Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;
b) Alterna�vamente, caso opte pela não realização da vistoria, deverá ser apresentada declaração emi�da pelo licitante de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do
trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não u�lizará deste para quaisquer ques�onamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este órgão.

33.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú�l seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia ú�l anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

33.3. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal, deverá estar devidamente iden�ficado, apresentando documento de iden�dade civil e documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitação para a realização da vistoria.

33.4. A não realização da vistoria, quando faculta�va, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

33.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
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34. DA CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO COMUM

34.1. A Lei nº 10.520/2002, define bens e serviços comuns da seguinte forma:

34.2. "Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns,
para os fins e efeitos deste ar�go, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser obje�vamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado."

34.3. De modo geral e complementar o Decreto nº 23.460/2002, define bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e de qualidade possam ser, concisa e obje�vamente, definidos
no edital, com base nas especificações usuais de mercado.

34.4. Com a leitura dos disposi�vos mencionados é possível concluir que, os serviços e materiais apresentados neste Termo de Referência são fornecidos de forma ampla no mercado, sendo que não
há necessidade de qualquer inovação ou modificação por parte da administração pública ao adquirir o material. Assim, a hipótese configura aquisição de bens comuns, com caracterís�cas e especificações
usuais de mercado nos termos expostos.

35. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

35.1. Para a prestação dos serviços será formalizado um Contrato Administra�vo estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, garan�as, obrigações e responsabilidades entre as partes, em
conformidade com este Termo de Referência e da proposta de preços da licitante vencedora.

35.2. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a par�r da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por interesse das partes, por meio de Termo Adi�vo, para os subsequentes
exercícios financeiros, observado o limite estabelecido no Inciso II do art. 57, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, após a verificação da real necessidade e com vantagens para o Contratante na con�nuidade deste
Contrato.

36. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

36.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de
garan�a, podendo optar por caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública, seguro-garan�a ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade
durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

36.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de
2% (dois por cento).

36.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

36.4. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

36.5. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

36.6. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

36.7. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e

36.8. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

36.9. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

36.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u�lizados quando da
contratação.

36.11. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for no�ficada, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante.

36.12. A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

36.13. Será considerada ex�nta a garan�a:

36.14. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a, acompanhada de declaração da Contratante,
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

36.15. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação,
conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do AnexoVII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

36.16. O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pela contratante com o obje�vo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

36.17. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garan�a, na forma prevista no Edital e no Contrato.

36.18. A garan�a da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até
o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garan�a será u�lizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e rela�vas ao FGTS,
conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria.

36.19. Também poderá haver liberação da garan�a se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra a�vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato
de trabalho.

36.20. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá u�lizar o valor da garan�a prestada para o pagamento direto aos trabalhadores

vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respec�vas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra a�vidade de prestação de serviços, nos termos da
alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

37. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO)

37.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

37.2. Após o interregno de um ano, mediante solicitação da Contratada, os preços iniciais poderão ser repactuados.

37.3. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em
momentos dis�ntos para discu�r a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos
necessários à execução do serviço.

37.4. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Cole�vo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente
desses instrumentos.

37.5. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

37.6. Para os custos rela�vos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a par�r dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção cole�va de trabalho, vigente à época da
apresentação da proposta, rela�vo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

37.7. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): data do reajuste do preço público vigente à
época da apresentação da proposta;

37.8. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de obra): a par�r da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.

37.9. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a par�r da data do fato gerador que deu ensejo à úl�ma repactuação, independentemente daquela em que celebrada ou
apos�lada.

37.10. As repactuações a que a Contratada fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o
encerramento do contrato.

37.11. Nessas condições, se a vigência do contrato �ver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

37.12. da vigência do acordo, dissídio ou convenção cole�va anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;

37.13. da data do úl�mo reajuste do preço público vigente, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público
(tarifa);
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37.14. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

37.15. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção cole�va da categoria, ou ainda não tenha sido possível à Contratante ou à
Contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo adi�vo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores
reajustados, sob pena de preclusão.

37.16. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou
convenções cole�vas das categorias envolvidas na contratação.

37.17. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de bene�cios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença norma�va,
Acordo, Convenção e Dissídio Cole�vo de Trabalho.

37.18. A CONTRATANTE não se vincula às disposições con�das em Acordos, Dissídios ou Convenções Cole�vas que tratem do pagamento de par�cipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da
empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da a�vidade.

37.19. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,
acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção cole�va da categoria profissional abrangida pelo contrato.

37.20. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respec�vo aumento será
apurado mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, apurado pelo Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca-IBGE,com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º
1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta da licitação;

I = Índice rela�vo ao mês do reajustamento;

37.21. No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  a  Contratante  pagará  à  Contratada  a  importância  calculada  pela  úl�ma  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice defini�vo; fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

37.22. Nas aferições finais, o índice u�lizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o defini�vo.

37.23. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa mais ser u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.

37.24. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo
adi�vo.

37.25. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que jus�fique o recálculo dos
custos em valor menor, promovendo, em caso posi�vo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

37.26. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

37.27. a par�r da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

37.28. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

37.29. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou
convenção cole�va, ou sentença norma�va, contemplar data de vigência retroa�va, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da
anualidade em repactuações futuras.

37.30. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a mo�varam, e apenas em relação à diferença porventura existente.

37.31. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a par�r da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

37.32. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Contratante para a comprovação da variação dos
custos.

37.33. As repactuações serão formalizadas por meio de apos�lamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao  contrato.

37.34. O CONTRATADO deverá complementar a garan�a contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como
condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

37.35. Os salários dos postos de motorista possuem como referência o exercício 2022/2022 (observado a convenção, acordo ou dissídio cole�vo vigente na presente data) e poderão ser repactuados
posteriormente, mediante solicitação da CONTRATADA, com base nos mesmos percentuais previstos em convenção, acordo ou dissídio cole�vo, devidamente registrado no órgão competente, nos termos
da legislação vigente, respeitados os prazos legais.

38. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

38.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

38.2. inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o par�cipante sucursal, filial ou agência;

38.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

38.4. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

38.5. em  se  tratando  de  sociedades  comerciais  ou  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada:  ato  cons�tu�vo  em  vigor,  devidamente  registrado,e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

38.6. inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o par�cipante sucursal, filial ou agência;

38.7. inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

38.8. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

38.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va.

39. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

39.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

39.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

39.3. prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

39.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

39.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade, validade e caso o licitante seja considerado isento dos
tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.

40. DA SUBCONTRATAÇÃO

SEI/GDF - 109273833 - Edital de Licitação https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

14 of 43 29/03/2023 10:26



40.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto a ser contratado.

41. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

41.1. Não poderão par�cipar da licitação os interessados que sejam en�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio.

42. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

42.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

43. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

43.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por comissão, especialmente designados, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados, além das atribuições con�das nas Normas de Execução Orçamentária e Financeira do Distrito Federal;

43.2. A presença da fiscalização da FAPDF não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA.

43.3. A  Contratada  designará  formalmente  o  preposto  da  empresa,  no  prazo  de  até  5  (cinco)  dias  úteis,  a  par�r  da  publicação  do  contrato,  preposto  com capacidade  gerencial  representar
administra�vamente a empresa de acordo com o art. 68 da Lei 8666/93, fornecendo as formas de contato para os casos de comunicação imediata, inclusive apontando endereço de e-mail para contato formal
e número de telefone celular.

43.4. O trabalho do preposto obje�va promover o contato com o representante do CONTRATANTE e providenciar a apresentação da documentação necessária para acompanhamento e fiscalização do
contrato, emi�r relatórios, bem como realizar qualquer outra a�vidade administra�va de responsabilidade da CONTRATADA e que não esteja sob a responsabilidade do Encarregado-Geral, sem que isso
implique acréscimo nos preços contratados.

43.5. A  Contratante poderá recusar, desde que jus�ficadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da a�vidade.

43.6. As comunicações entre a Contratante e a Contratada serão realizadas por escrito, através de e-mail, que será informado quando da assinatura do Contrato.

43.7. A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

43.8. A Contratada não está obrigada a manter preposto da empresa no local da execução do objeto.

43.9. A fiscalização administra�va poderá ser efe�vada com base em critérios esta�s�cos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

43.10. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias auten�cadas por
cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

43.11. no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:

43.12. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de iden�dade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF),
com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

43.13. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi�dos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA;

43.14. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços; e

43.15. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

43.16. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da
regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):

43.17. Cer�dão Nega�va de Débitos rela�vos a Créditos Tributários Federais e à Dívida A�va da União (CND);

43.18. cer�dões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

43.19. Cer�dão de Regularidade do FGTS (CRF); 

43.20. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT).

43.21. cópia da folha de pagamento analí�ca de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador CONTRATANTE; e

43.22. cópia dos contracheques dos empregados rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

43.23. comprovantes de entrega de bene�cios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que es�ver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Cole�vo de Trabalho,
rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; 

43.24. entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos:

43.25. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;

43.26. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

43.27. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da ex�nção ou rescisão do contrato, após o úl�mo mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

43.28. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

43.29. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

43.30. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e

43.31. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

43.32. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais,  será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respec�vas
organizações.

43.33. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no subitem 17.7.1 acima deverão ser apresentados.

43.34. A  Contratante  deverá  analisar  a  documentação  solicitada  nos  subitens  acima no  prazo  de  30  (trinta)  dias  após  o  recebimento  dos  documentos,  prorrogáveis  por  mais  30  (trinta)  dias,
jus�ficadamente.

43.35. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

43.36. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Superintendência Regional do Trabalho.

43.37. O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pela  CONTRATADA,  incluindo  o  descumprimento  das  obrigações  trabalhistas,  não  recolhimento  das
contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administra�vas, previstas no instrumento convocatório e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

43.38. A Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não iden�ficar má-
fé ou a incapacidade de correção.

43.39. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e
reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

43.40. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada
que tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do contrato.

43.41. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no�ficado pela Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

43.42. Tais  pagamentos não configuram vínculo emprega�cio  ou implicam a assunção de responsabilidade por  quaisquer  obrigações dele  decorrentes  entre a  contratante e  os  empregados da
Contratada.

43.43. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS
referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.
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43.44. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

43.45. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

43.46. A fiscalização administra�va observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da Instrução Norma�va nº 5, de 26 de maio de 2017.

43.47. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

43.48. Em hipótese alguma, será admi�do que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

43.49. A Contratada poderá apresentar jus�fica�va para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

43.50. Na hipótese de comportamento con�nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos
nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

43.51. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação
dos serviços.

43.52. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável
para que esta promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do ar�go 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

43.53. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada
destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respec�vas quan�dades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

43.54. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

43.55. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

43.56. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for per�nente à contratação.

44. DAS NORMAS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

44.1. Os profissionais indicados pela contratada para a prestação dos serviços deverão cumprir todas as normas gerais a seguir relacionadas, e ainda as atribuições próprias dos postos de trabalho:

44.2. Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando-se apenas quando subs�tuído(a) por outro(a) profissional ou quando autorizado pela chefia ou pelo supervisor;

44.3. Apresentar-se devidamente iden�ficado(a) por crachá, uniformizado(a), asseado(a), barbeado e com unhas aparadas;

44.4. Cumprir as normas de segurança para acesso às dependências da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal;

44.5. Comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade verificada;

44.6. Observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao público;

44.7. Cumprir as normas internas do órgão;

44.8. Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergência ou quando devidamente autorizado;

44.9. Zelar pela preservação do patrimônio da Fundação sob sua responsabilidade, mantendo a higiene, a organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a devida manutenção, quando
necessário;

44.10. Operar, sempre que necessário e de forma adequada, equipamentos e sistemas informa�zados disponíveis para a execução dos serviços;

44.11. Solicitar apoio técnico junto às Unidades competentes da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal para solucionar falhas em máquinas e equipamentos;

44.12. Conhecer a missão do posto que ocupa, assim como a perfeita u�lização de equipamentos colocados à sua disposição;

44.13. Assumir o posto com todos os acessórios necessários para o bom desempenho do trabalho;

44.14. Receber/passar o serviço, ao assumir/deixar o posto, relatando todas as situações encontradas, bem como as ordens e orientações recebidas;

44.15. Guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do serviço;

44.16. Manter atualizada a documentação u�lizada no posto;

44.17. Buscar orientação com seu superior, em caso de dificuldades no desempenho das a�vidades, repassando-lhe o problema;

44.18. Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos emergenciais;

44.19. Levar ao conhecimento do superior, imediatamente, qualquer informação considerada importante;

44.20. Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente à chefia e ao seu superior, lavrando posteriormente a ocorrência por escrito;

44.21. Promover o recolhimento de objetos e/ou valores encontrados nas dependências da CONTRATANTE, providenciando para que sejam encaminhados à Segurança ou ao seu superior;

44.22. Evitar  tratar  de  assuntos  par�culares  ou  que  não  tenham  afinidade  com o  serviço  desempenhado,  durante  o  horário  de  trabalho,  a  fim  de  evitar  o  comprome�mento  e  interrupções
desnecessárias no atendimento;

44.23. Evitar confrontos com servidores, outros prestadores de serviço e visitantes da Fundação;

44.24. Tratar a todos com urbanidade;

44.25. Não abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos par�culares, de serviço ou a�nentes ao contrato, exceto se for membro da equipe de fiscalização;

44.26. Não par�cipar, no âmbito da CONTRATANTE, de grupos de manifestações ou reivindicações, evitando espalhar boatos ou tecer comentários desairosos ou desrespeitosos rela�vos a outras
pessoas.

45. DAS ATRIBUIÇÕES DOS POSTOS

45.1. AUXILIAR ADMINISTRATIVO (CBO 4110-05)

45.1.1. Cons�tuem atribuições do serviço de auxiliar administra�vo:

45.1.2. Executar serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e logís�ca;

45.1.3. Tratar de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos mesmos;

45.1.4. Realizar outras a�vidades de mesma natureza profissional e grau de complexidade.

45.2. RECEPCIONISTA (CBO 4221-05)

45.2.1. Cons�tuem atribuições do serviço de recepcionista:

45.2.2. Recepcionar, orientar e encaminhar o público em geral, inclusive autoridades;

45.2.3. Atender e efetuar ligações telefônicas;

45.2.4. Receber, anotar e transmi�r recados;

45.2.5. Receber, organizar e guardar documentos;

45.2.6. Fornecer informações sobre processos e documentos;

45.2.7. Auxiliar no preparo e expedição de documentos e correspondências;

45.2.8. Auxiliar na organização do ambiente de trabalho;

45.2.9. Manter-se atento aos visitantes e, havendo algo suspeito, informar o fato à pessoa competente, visando à averiguação da real situação;

45.2.10. Conferir e passar para o subs�tuto a relação de objetos sob sua guarda;
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45.2.11. Digitalizar documentos recebidos e registrá-los nos sistemas informa�zados da CONTRATANTE; e

45.2.12. Realizar outras a�vidades de mesma natureza profissional e grau de complexidade.

45.3. MOTORISTA (CBO 7823-05)

45.3.1. Cons�tuem atribuições do serviço de motorista:

45.3.2. Dirigir e manobrar veículos e transportar pessoas;

45.3.3. Manter limpo e bem conservado o veículo sob sua responsabilidade;

45.3.4. Verificar diariamente, o nível dos lubrificantes, a pressão dos pneus, a água da bateria e do radiador, condições dos equipamentos adicionais, ferramentas, documentação, cartão de abas-
tecimento, acessórios, e o funcionamento dos sistemas elétricos e de freios;

45.3.5. Informar imediatamente, ao responsável pelo setor de transportes, qualquer problema detectado nos itens mencionados, para providenciar a sua regularização;

45.3.6. Solicitar perícia policial em caso de acidente com o veículo oficial e, após a liberação, remover o veículo para a garagem;

45.3.7. Usar obrigatoriamente o cinto de segurança, quando no exercício de suas funções, e exigir o mesmo dos demais passageiros;

45.3.8. Preencher a Guia de Autorização e Movimentação de Veículos;

45.3.9. Apresentar-se devidamente trajado, quando no desempenho de suas funções;

45.3.10. Trabalhar seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente;

45.3.11. Responsabilizar-se pelas infrações decorrentes de atos pra�cados por ele na direção do veículo, na forma disposta no 15, do Decreto nº 32.880/2011, garan�do o contraditório e ampla defesa;

45.3.12. Realizar outras a�vidades de mesma natureza profissional e grau de complexidade.

45.4. COPEIRO (CBO 5134-25)

45.4.1. Cons�tuem atribuições do serviço de copeiro:

45.4.2. Manusear e preparar bebidas e alimentos;

45.4.3. Efetuar o preparo de bandejas, pratos e mesas;

45.4.4. Manter os utensílios de copa devidamente organizados, guardados, limpos e higienizados, com a esterilização das xícaras, copos, talheres, pratos, panelas, potes e demais utensílios de copa e
cozinha, toda vez que forem u�lizados;

45.4.5. Manter os ambientes da copa e refeitório sempre limpos, higienizados e organizados;

45.4.6. Preparar alimentos sempre que solicitado;

45.4.7. Evitar danos e perdas de materiais;

45.4.8. Zelar pelo armazenamento e conservação dos alimentos;

45.4.9. Realizar limpeza dos pertences da copa, tais como: geladeira, fogão, micro-ondas, armários e todos os demais usados no dia-a-dia;

45.4.10. Relacionar e enviar à Administração tempes�vamente, a relação de utensílios, material de limpeza, e produtos alimen�cios necessários e faltantes;

45.4.11. Servir alimentos e bebidas;

45.4.12. Realizar outras a�vidades per�nentes ao serviço de copa.

45.5. TÉCNICO EM SECRETARIADO (CBO 3515-05)

45.5.1. Cons�tuem atribuições do serviço de Técnico em Secretariado:

45.5.2. Transformar a linguagem oral em escrita;

45.5.3. Revisar textos e documentos;

45.5.4. Organizar as a�vidades gerais da área e assessorar o seu desenvolvimento;

45.5.5. coordenar a executar tarefas inerentes a sua atribuição;

45.5.6. Redigir textos e comunicar-se, oralmente e por escrito;

45.5.7. Realizar outras a�vidades de mesma natureza profissional e grau de complexidade.

46. DA QUALIFICAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA PARA OS PROFISSIONAIS ALOCADOS NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

46.1. AUXILIAR ADMINISTRATIVO: Profissional com nível de escolaridade médio completo ou equivalente; conhecimento dos aplica�vos do pacote Office da Microso� e/ou pacote Open Office e
inerentes à a�vidade em questão.

46.2. RECEPCIONISTA: Profissional com nível de escolaridade médio completo ou equivalente; Conhecimento dos aplica�vos do pacote Office da Microso� e/ou pacote Open Office e inerentes à
a�vidade em questão.

46.3. MOTORISTA:  Profissional com nível de escolaridade médio completo ou equivalente e Tempo mínimo de habilitação: 02 (dois) anos.

46.4. COPEIRA:  Profissional com nível de escolaridade fundamental completo ou equivalente.

46.5. TÉCNICO EM SECRETARIADO:   Profissional com nível de escolaridade médio completo ou equivalente; Conhecimento dos aplica�vos do pacote Office da Microso� e/ou pacote Open Office e
inerentes à a�vidade em questão e curso técnico de secretariado ou equivalente.

47. DOS UNIFORMES

47.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a a�vidade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as
estações climá�cas do ano. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes.

47.2. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

AUXILIAR ADMINISTRATIVO, RECEPCIONISTA, MOTORISTA E TÉCNICO EM SECRETARIADO

Quan�dade

Anual
Item Especificações

Masculino

2 Calça Calça social, cor preta e tecido de poliviscose

4 Camisa social Camisa social cor branca, manga longa e tecido 100% algodão, com logomarca e/ou nome da Contratada

2 Blusa Blusa de lã unissex, na cor preta, com logomarca e/ou nome da Contratada

2 Par de sapatos Tipo social, cor preta e de couro

Feminino

2 Calça ou saia Calça social, cor preta e tecido de microfibra

SEI/GDF - 109273833 - Edital de Licitação https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

17 of 43 29/03/2023 10:26



4 Camisa social Camisa social cor branca, manga 3/4 e tecido 100% algodão, com logomarca e/ou nome da Contratada

2 Blusa Blusa de lã unissex, na cor preta, com logomarca e/ou nome da Contratada

2 Par de sapatos  Tipo scarpin ou es�lo boneca, cor preta, salto médio e de couro

COPEIRO

Quan�dade
Anual

Item Especificações

2 Calça ou saia Calça ou saia social, cor preta e tecido de gabardine

4 Jaleco
Jaleco com fechamento em botões, acabamento em renda �po bordado inglês na gola e na abertura dos bolsos., 2 bolsos frontais, na cor preta, tecido em gabardine
e emblema da empresa.

2 Blusa Blusa de lã unissex, na cor preta, com logomarca e/ou nome da Contratada

2 Avental Avental de frente básico, com bolso e amarras, cor branca e tecido em oxford Liso

1 Touca De filó com aba, na cor preta, para uso dentro das copas.

2 Par de sapatos Tipo mocassim ou sapa�lha, cor preta, an�derrapantes e de couro

47.3. Deverão ser fornecidos um conjunto completo de uniformes NOVOS ao empregado no início da execução do contrato.

47.4. O conjunto de uniforme completo consiste nas peças e quan�dades constantes do subitem 47.2.

47.5. O fornecimento dos conjuntos de uniformes e crachás deverá ser disponibilizado no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após a assinatura do contrato.

47.6. Após a entrega dos primeiros uniformes, a CONTRATADA deverá subs�tuí-los por novos, no máximo em 12 (doze) meses ou quando a Administração solicitar (em até trinta dias), devido a
mudança na situação climá�ca (o fornecimento de uniformes deverá ser no mínimo anual), independentemente do estado em que se encontrem.

47.7. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, subs�tuindo-os sempre que es�verem apertados.

47.8. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do
contrato.

47.9. Crachá funcional com foto para iden�ficação.

48. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

48.1. Será u�lizada a modalidade de licitação, Pregão, na forma eletrônica, consoante estabelece do Decreto nº 10.024/2019.

49. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

49.1. O critério de julgamento da proposta é o MENOR PREÇO GLOBAL.

49.2. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

50. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

50.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade do objeto, conforme disciplinado no edital.

50.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

50.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

50.4. Comprovação que já executou contrato(s) em número de postos equivalentes ao da contratação, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

50.5. Será aceito o somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compa�veis com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos,
referentes a períodos sucessivos não con�nuos, não havendo obrigatoriedade dos três anos serem ininterruptos.

50.6. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a�vidade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

50.7. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior,
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

50.8. Poderá ser admi�da, para fins de comprovação de quan�ta�vo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

50.9. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

50.10. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável.

50.11. O atestado de vistoria poderá ser subs�tuído por declaração emi�da pelo licitante em que conste, alterna�vamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não u�lizará deste para quaisquer ques�onamentos futuros que ensejem
desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

50.12. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em Brasília-DF, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a par�r da vigência do contrato.

51. DAS PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

51.1. Tendo em vista  as  peculiaridades da contratação ora  proposta,  faz-se  essencial  os  seguintes  esclarecimentos  referentes  às  planilhas  es�ma�vas,  os  quais  deverão  ser  observados  pelas
empresas quando da elaboração de suas propostas de preços:

51.2. Para a elaboração das Planilhas de Custos e Formação de Preços dos postos de trabalho envolvidos na contratação, será considerado o piso salarial estabelecido em convenção cole�va de
trabalho vigente;

51.3. As empresas deverão apresentar as Planilhas de Custos e Formação de Preços com base em convenção cole�va de trabalho, ou outra norma cole�va mais benéfica, aplicável à categoria envolvida
na contratação e à qual a empresa esteja obrigada;

51.4. Na hipótese de eventual repactuação do contrato, somente serão considerados os itens previstos nas respec�vas planilhas;

51.5.  Ainda que, em acordo ou convenção cole�va da categoria, haja previsão de reajuste escalonado de salários, a CONTRATADA aplicará aos salários dos empregados que prestam serviços a
Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal os mesmos índices concedidos na repactuação contratual, independentemente da data de admissão do empregado nos quadros da CONTRATADA;
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51.6. As planilhas deverão ser individualizadas por �po de posto. No entanto, a proposta para contratação terá que ser consolidada;

51.7. Caso a proposta da empresa apresente salário inferior ao piso salarial estabelecido no instrumento cole�vo a que esteja obrigada, será fixado prazo pela Fundação e solicitado ajuste da proposta.

51.8. O não atendimento à solicitação da Fundação no prazo fixado ou a recusa em fazê-lo implica a desclassificação da proposta;

51.9. O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global;

51.10. Também será desclassificada a proposta que, após as diligências, não corrigir ou jus�ficar eventuais falhas apontadas pela Fundação;

51.11. O LDI (Lucros e Despesas Indiretas) constante das planilhas de composição de custos e formação de preços engloba o lucro e as despesas administra�vas e operacionais (Acórdão TCU nº
325/2007);

51.12. O campo aviso prévio trabalhado será zerado após o primeiro ano de vigência do contrato, caso haja prorrogação da vigência.

52.  DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

52.1. Os serviços  contratados deverão ser  implantados no prazo máximo de 10 (dez)  dias,  a  contar  do início  da vigência  do contrato,  de acordo com as  condições  estabelecidas  e  conforme
especificações deste Termo de Referência.

52.2. A execução do objeto será por empreitada por preço global.

53. DA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

53.1. Não há nenhuma necessidade de adaptação direta ao ambiente  �sico para início das a�vidades desta  �pologia de serviços.

54. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO CONTRATO

54.1. Os serviços serão prestados nas dependências da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal, localizada em Brasília/DF. A carga horária semanal dos postos de Auxiliar Administra�vo,
Recepcionista, Motorista, Copeira e Técnico em Secretariado terão carga horária semanal de 44 horas, admi�da a compensação para cumprimento de segunda a sexta-feira, desde que atendidos os requisitos
das normas trabalhistas vigentes.

54.2. O horário de expediente da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal é das 8 às 18 horas. A CONTRATADA e a CONTRATANTE definirão as escalas de horário para o cumprimento da
jornada de trabalho.

55. DA SUSTENTABILIDADE

55.1. A Contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º, da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta
o art. 3º, da Lei no 8.666/1993, no qual, estabelece a implementação de critérios, prá�ca ações de logís�ca sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal, direta, autárquica e fundacional
e das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

56. DAS SANÇÕES

56.1. Na hipótese de descumprimento parcial ou total pela CONTRATADA das obrigações assumidas, ou de infringência de preceitos legais per�nentes, a FAPDF poderá, garan�da a ampla defesa e o
contraditório, aplicar, segundo a gravidade da falta come�da, as penalidades de natureza pecuniária e restri�va de direitos previstas no Decreto Distrital nº 26.851, de 30 de maio de 2006 e suas alterações.

56.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com seus agentes empregados, prepostos, ou subcontratados, sujeitando-se a arcar com indenização por perdas e danos patrimoniais e morais e/ou
lucros cessantes decorrentes de atrasos na entrega dos equipamentos e ou inexecução dos serviços, salvo se ficar comprovado que ocorreram por mo�vo de caso fortuito ou de força maior, obrigação legal ou
inexistência de culpa ou dolo.

56.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permi�r situação que crie a possibilidade de causar dano �sico, lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo mo�vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Re�rar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8 Subs�tuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente no�ficada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 01
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57. DA FONTE DE RECURSOS

57.1. Os recursos orçamentários des�nados à execução das despesas do objeto deste projeto correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 40.201 - Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal;

II – Programa de Trabalho: 19.122.8207.8517.0141 - Manutenção de Serviços Administra�vos Gerais -FAP;

III – Natureza da Despesa: 3.3.90.37-01;

IV – Fonte de Recursos: 100 – Ordinário não Vinculado.

58. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

58.1. O Instrumento de Medição de Resultados - IMR vinculará o pagamento dos serviços aos resultados alcançados em complemento à mensuração dos serviços efe�vamente prestados, não devendo
as adequações de pagamento, originadas pelo descumprimento do IMR, ser interpretadas como penalidades ou multas.

58.2. O procedimento de avaliação dos serviços será realizado pelos Executores, designados formalmente por Ordem de Serviço.

58.3. A forma definida para a aferição/medição do serviço para efeito de pagamento com base no resultado, seguirá as diretrizes do Instrumento de Medição de Resultado - IMR.

58.4. A avaliação corresponde à atribuição mensal dos conceitos “Muito Bom”, “Bom”, “Regular” e “Péssimo”. Serão 6 (seis) módulos dis�ntos a serem avaliados, cada um com seu respec�vo peso no
cômputo geral, formando a pontuação final que será aplicada na faixa de tolerância:

MÓDULOS PESO DA AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA

1 e 2 2 10

3 1 3

4 e 5 3 27

RESULTADO MÁXIMO DA AVALIAÇÃO 40

58.5. A pontuação máxima deste Indicador será de 40 (quarenta) pontos.

58.6. Cada módulo receberá uma pontuação máxima de até 3 (três) pontos, computados da seguinte forma:

58.7. 3 pontos = todos os itens do módulo com conceito "Muito Bom"

58.8. 1 ponto = um item do módulo com conceito "Bom" e todos os demais com conceito "Muito Bom"

58.9. 0 pontos = mais de um item com conceito "Bom"

58.10. 0 pontos = um ou mais itens do módulo com conceito "Regular" ou "Péssimo"

58.11. Os conceitos “Muito Bom”, “Bom”, “Regular” e “Péssimo” obedecem a seguinte dis�nção:

58.12. "Muito Bom" = Todos os aspectos são considerados adequados (nenhuma ocorrência registrada)

58.13. "Bom" = Um aspecto inadequado (uma ocorrência registrada)

58.14. "Regular" = Dois aspectos inadequados (duas ocorrências registradas)

58.15. "Péssimo" = Três ou mais aspectos inadequados (três ou mais ocorrências registradas)

58.16. As adequações nos pagamentos estarão limitadas à seguinte faixa de tolerância:

FAIXA DE PONTUAÇÃO OBTIDA PERCENTUAL DE DESCONTO

38 a 40 0%

32 a 37 2%

26 a 31 3%

20 a 25 5%

15 a 19 10%

58.17. O não atendimento das metas, por ínfima ou pequena diferença, em indicadores não relevantes ou crí�cos, a critério da Contratante, poderá ser objeto de no�ficação, de modo a adver�r a
Contratada.

59. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

59.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

59.2. No prazo de até 10 dias corridos a par�r do recebimento dos documentos da CONTRATADA, a Comissão Executora deverá elaborar relatório circunstanciado contendo o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, e proceder com o recebimento defini�vo.

59.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl�ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas.

59.4. O recebimento defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garan�as concedidas e
das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

59.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos
/subs�tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

60. DO PAGAMENTO

60.1. A CONTRATADA deverá discriminar na Nota Fiscal/Fatura todos os serviços efe�vamente prestados, de acordo com o previsto neste Termo de Referência.

60.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento das Notas Fiscais/Faturas, devidamente discriminadas de acordo com a Nota de Empenho, e será creditado em favor
da CONTRATADA.

60.3. A CONTRATADA deverá encaminhar, juntamente com a Nota Fiscal, as cer�dões nega�vas ou posi�vas com efeito de nega�va exigidas para habilitação do licitante e rela�vas à comprovação de
regularidade junto à Jus�ça do Trabalho, à seguridade social, ao fundo de garan�a por tempo de serviço (CRF) e às fazendas federal e distrital.

60.4. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos, de
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acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011.

60.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente em favor da CONTRATADA. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a
diferença será cobrada administra�vamente ou judicialmente, se necessário.

60.6. Fica desde já reservado à FAPDF o direito de suspender o pagamento, até a regularização da situação, se, no ato da entrega e/ou na aceitação dos serviços, forem iden�ficadas imperfeições e/ou
divergências em relação às especificações técnicas con�das neste instrumento e seus Anexos.

60.7. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administra�vo em que será garan�do à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, com os
recursos e meios que lhes são inerentes.

61. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

61.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

61.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

61.3. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de pregoeiro na licitação que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 – Plenário e,
TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara);

61.4. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar a qualidade da a�vidade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 – Plenário);

61.5. No�ficar  a  Contratada por escrito da ocorrência de eventuais  imperfeições,  falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços,  fixando prazo para a  sua correção,
cer�ficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

61.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

61.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;

61.8. Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

61.9. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

61.10. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

61.11. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a u�lização destes em a�vidades dis�ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

61.12. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en�dade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

61.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

61.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

61.15. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993;

61.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no
trabalho.

62. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

62.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além
de fornecer e u�lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

62.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

62.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan�a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;

62.4. assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

62.5. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

62.6. Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
ar�go 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

62.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela�va à Seguridade Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va
da União; 3) cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer�dão Nega�va
de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

62.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole�vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

62.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

62.10.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
rela�vos à execução do empreendimento.

62.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

62.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

62.13. Promover a organização técnica e administra�va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado.

62.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

62.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu�vos que fujam às especificações do memorial descri�vo.

62.16. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

62.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

62.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

62.19. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

62.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais
como os valores providos com o quan�ta�vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

62.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

62.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos, com qualidade adequada, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

62.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

62.24. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de
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forma permanente, permi�ndo à Contratante distribuir, alterar e u�lizar os mesmos sem limitações;

62.25. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u�lização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

62.26. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o
caso;

62.27. Fornecer os uniformes a serem u�lizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

62.28. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale transporte.

62.29. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições con�das em Acordos,  Dissídios ou Convenções Cole�vas que tratem de pagamento de par�cipação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da a�vidade.

62.30. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de �tularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou
região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a
contratada deverá apresentar jus�fica�va, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

62.31. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempes�vo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das
sanções cabíveis.

62.32. Não permi�r que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;

62.33. Atender às solicitações da Contratante quanto à subs�tuição dos empregados alocados,  no prazo fixado pelo fiscal  do contrato,  nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações rela�vas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

62.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

62.35. Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a�vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função;

62.36. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, rela�vas ao contrato de trabalho e obrigações a ele
inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

62.37. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

62.38. Comunicar  formalmente à  Receita  Federal  a  assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra,  salvo as  exceções previstas  no § 5º-C do art.  18 da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art.
31, II, todos da LC 123, de 2006.

62.39. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do o�cio enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a
assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o úl�mo dia ú�l do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

63. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA

63.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas
neste Termo de Referência.

63.2. A futura Contratada deve autorizar a Administração Contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempes�vo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

63.3. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação per�nente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de
recolhimento), os valores re�dos cautelarmente serão depositados junto à Jus�ça do Trabalho, com o obje�vo de serem u�lizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas,
bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

63.4. A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões
trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela Contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme
disposto no anexo XII da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do
anexo VII-B da referida norma.

63.5. A Contratante provisionará os valores para o pagamento das férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas rescisórias aos trabalhadores da Contratada, que serão depositados pela em Conta-
Depósito Vinculada, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação e u�lizada exclusivamente para crédito das rubricas re�das.

63.6. Os valores provisionados somente serão liberados nas seguintes condições:

63.7. parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;

63.8. parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na Cons�tuição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato;

63.9. parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, às férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da
dispensa de empregado vinculado ao contrato; e

63.10. ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias.

63.11. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre
a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou en�dade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respec�vas obrigações:

63.12. 13º (décimo terceiro) salário;

63.13. Férias e um terço cons�tucional de férias;

63.14. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

63.15. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

63.16. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no item 14 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.

63.17. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e
ins�tuição financeira.

63.18. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

63.19. Os valores referentes às provisões mencionadas neste termo de referência que sejam re�dos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa
que vier a prestar os serviços.

63.20. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-depósito, os recursos a�nentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

63.21. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou en�dade Contratante para u�lizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos
subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

63.22. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respec�vos prazos de vencimento.

63.23. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será
encaminhada à Ins�tuição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

63.24. A autorização de movimentação deverá especificar  que se des�na exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas  ou de eventual  indenização trabalhista  aos trabalhadores
favorecidos.

63.25. A empresa deverá apresentar ao órgão ou en�dade contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a
quitação das obrigações trabalhistas.

63.26.  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respec�va �tular  no momento do encerramento do contrato,  na presença do sindicato da categoria
correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários rela�vos ao serviço contratado, conforme item 15 da IN
SEGES/MP n. 5/2017.
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64. DAS MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS

64.1. Consoante o ar�go 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, mo�vadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo
o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de di�cil ou impossível reparação.

65. DA FISCALIZAÇÃO ANTICORRUPÇÃO

65.1. De acordo com o que dispõe o Parágrafo Único do Decreto nº. 34.031, de 12 de dezembro de 2012, havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção pelo telefone 0800-6449060.

66. DAS DÚVIDAS E FORO

66.1. Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência poderão ser esclarecidas pelos telefones (61) 3462-8817.

66.2. Para dirimir as questões oriundas desta contratação, será competente o Foro da Jus�ça Federal, Seção Judiciária do DISTRITO FEDERAL, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

67. DOS ANEXOS

67.1. São partes integrantes do presente Termo de Referência os seguintes Anexos:

67.2. Anexo I - ORÇAMENTO DOS UNIFORMES

67.3. Anexo II- RESUMO DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS

67.4. Anexo III - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

67.5. Anexo IV - MODELO DE AUTORIZAÇÃO PARA A UTILIZAÇÃO DA GARANTIA E DE PAGAMENTO DIRETO

67.6. Anexo V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

67.7. Anexo VI - MODELO DE ATESTADO DE VISITA AO LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

67.8. Anexo VII - DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO

67.9. Anexo VIII - METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

67.10. Anexo IX - ANEXO VII-B DA IN 5, de 2017

Brasília, 22 de março de 2023.

ASSINADO DIGITALMENTE

MARIA DO CARMO CAMPOS RODRIGUES

Gerência de Materiais e Serviços

DE ACORDO:

Considerando os termos do art. 7º, §2º, inciso I, da Lei n.º 8.666/1993 c/c os termos do inciso II, do art. 14, do Decreto Federal nº 10.024/2019, APROVO o presente Termo de Referência e ra�fico
a veracidade de todas as informações exaradas, assim como afirmo a ausência de direcionamento do objeto em tela.

ASSINADO DIGITALMENTE

ERIKA MATTOS RIBEIRO DE OLIVEIRA

Superintendente da Unidade da Administração Geral

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

ORÇAMENTO DOS UNIFORMES

AUXILIAR ADMINISTRATIVO, RECEPCIONISTA, MOTORISTA E TÉCNICO EM
SECRETARIADO

Masculino

QUANTIDADE ANUAL ITEM

CUSTO MENSAL POR POSTO (R$)
CUSTO ANUAL POR POSTO

(R$)

2 Calça

4 Camisa social

2 Blusa

2 Par de sapatos

Feminino

2 Calça ou saia

4 Camisa social

2 Blusa
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2 Par de sapatos

COPEIRO

QUANTIDADE ANUAL ITEM CUSTO MENSAL POR POSTO (R$) CUSTO ANUAL POR POSTO (R$)

2 Calça ou saia

4 Jaleco

2 Blusa

2 Avental

1 Touca

2 Par de sapatos

------------------------------------------------------------------------------------

ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

RESUMO DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS

RESUMO DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS

MOD. 1, 2, 3, e 4 (REMUNERAÇÃO +  BENEFÍCIOS + INSUMOS + ENCARGOS  SOCIAIS)

Tipo de Posto Turno Jornada Dias da Semana Unitário Mensal (R$) Total Mensal (R$)

Auxiliar Administra�vo Diurno 44 Segunda a Sexta

Recepcionista Diurno 44 Segunda a Sexta

Técnico em Secretariado Diurno 44 Segunda a Sexta

Copeiro Diurno 44 Segunda a Sexta

Motorista Diurno 44 Segunda a Sexta

SUB TOTAL A

Módulo 5 - CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS

A - Despesas administra�vas / operacionais B

B - LUCRO BRUTO C

Total - Custos Indiretos e Lucro (Demais Componentes) (R$) 

TRIBUTOS

A -Tributos Federais (especificar) %

B- Tributos Estaduais (especificar) %

C -Tributos Municipais (especificar) %

Total - Tributos (R$) % D

PREÇO  MENSAL DOS SERVIÇOS (R$) A+B+C+D

                                                                                                                                                                                                            PREÇO PARA 12 (DOZE) MESES (R$)

                                                                                                                                                                                                                                                                BDI %

-------------------------------------------------------------------------

ANEXO III  DO TERMO DE REFERÊNCIA
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PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

SINDSERVIÇOS/DF e SEAC/DF - 2023/2023

Planilha de Custo e Formação de Preços - Postos de Recepcionista, Auxiliar Administra�vo e Copeiro

ITEM DESCRIÇÃO % VALOR (R$)

Módulo 1: Composição da Remuneração

A Salário Base

Total da Remuneração – Módulo 1 (R$)

Módulo 2: Bene�cios Mensais e Diários

A Transporte

B Desconto Legal do Vale Transporte (6% salário Base)

B1 Valor devido ao Vale-Transporte

C Auxílio Alimentação

D Assistência Odontológica

E Plano de Saúde

F Auxílio Funeral/Seguro de Vida

G Contribuição Assistencial Patronal  

Total de Bene�cios Mensais e Diários – Módulo 2 (R$)

Módulo 3: Insumos Diversos

A Uniformes (Detalhar custo unitário, conforme Anexo II)

Total de Insumos Diversos – Módulo 3 (R$) 

Módulo 4: Encargos Sociais e trabalhistas

Submódulo 4.1 – Encargos Previdenciários e FGTS:

A INSS 

B SESI ou SESC ou SEST 

C SENAI ou SENAC ou SENAT

D INCRA 

E Salário Educação 

F FGTS 

G RAT ou an�go SAT/INSS 

H SEBRAE 

Total Encargos Previdenciários e FGTS - Submódulo 4.1 (R$)

Submódulo 4.2 – 13º Salário e Férias

A 13º Salário

B Férias

C Adicional de Férias 

D Incidência do submódulo 4.1 sobre 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

Total 13º Salário, Férias e Adicional de Férias – Submódulo 4.2 (R$)

Submódulo 4.3 – Afastamento Maternidade:

A Afastamento Maternidade

B Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade

Total Afastamento Maternidade – Submódulo 4.3 (R$)

Submódulo 4.4 – Provisão para Rescisão:
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A Aviso Prévio Indenizado

B Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio indenizado

C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado

Total Provisão para Recisão – Submódulo 4.4 (R$)

Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente

A Reposição rela�va a Férias

B Reposição rela�va a Ausência por Doença

C Reposição rela�va a Licença Paternidade

D Reposição rela�va a Ausências Legais

E Reposição rela�va a Ausência por Acidente de Trabalho

G Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de Reposição

Total C. Reposição do Profissional Ausente – Submódulo 4.5 (R$)

Total de Encargos Sociais e Trabalhistas – Módulo 4 (R$)

SubTotal Módulos 1, 2, 3 e 4 (R$)

Obs.

1)
A apropriação dos Custos Indiretos, Lucros e Tributos (BDI - Módulo 5) é feita  na Planilha Resumo dos
Preços dos Serviços. 

Nota 1: Esta tabela poderá ser adaptada às caracterís�cas do serviço contratado, inclusive no que concerne às rubricas e suas respec�vas provisões e/ou es�ma�vas, desde que haja jus�fica�va.

Nota 2: As provisões constantes desta planilha poderão ser desnecessárias quando se tratar de determinados serviços que prescindam da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a
Administração.

Nota 3: Deverá ser elaborado um quadro para cada  posto de serviço.

Nota 4: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.

SITTRATER/DF e SEAC/DF - 2022/2022

Planilha de Custo e Formação de Preços - Postos de Motorista

ITEM DESCRIÇÃO % VALOR (R$)

Módulo 1: Composição da Remuneração

A Salário Base

Total da Remuneração – Módulo 1 (R$)

Módulo 2: Bene�cios Mensais e Diários

A Transporte

B Desconto Legal do Vale Transporte (6% salário Base)

B1 Valor devido ao Vale-Transporte

C Auxílio Alimentação

D Assistência Odontológica

E Plano de Saúde

F Auxílio Funeral/Seguro de Vida

G Contribuição Assistencial Patronal  

Total de Bene�cios Mensais e Diários – Módulo 2 (R$)

Módulo 3: Insumos Diversos

A Uniformes (Detalhar custo unitário, conforme Anexo II)

Total de Insumos Diversos – Módulo 3 (R$) 

Módulo 4: Encargos Sociais e trabalhistas

Submódulo 4.1 – Encargos Previdenciários e FGTS:
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A INSS 

B SESI ou SESC ou SEST 

C SENAI ou SENAC ou SENAT

D INCRA 

E Salário Educação 

F FGTS 

G RAT ou an�go SAT/INSS 

H SEBRAE 

Total Encargos Previdenciários e FGTS - Submódulo 4.1 (R$)

Submódulo 4.2 – 13º Salário e Férias

A 13º Salário

B Férias

C Adicional de Férias 

D Incidência do submódulo 4.1 sobre 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

Total 13º Salário, Férias e Adicional de Férias – Submódulo 4.2 (R$)

Submódulo 4.3 – Afastamento Maternidade:

A Afastamento Maternidade

B Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade

Total Afastamento Maternidade – Submódulo 4.3 (R$)

Submódulo 4.4 – Provisão para Rescisão:

A Aviso Prévio Indenizado

B Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio indenizado

C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado

Total Provisão para Recisão – Submódulo 4.4 (R$)

Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente

A Reposição rela�va a Férias

B Reposição rela�va a Ausência por Doença

C Reposição rela�va a Licença Paternidade

D Reposição rela�va a Ausências Legais

E Reposição rela�va a Ausência por Acidente de Trabalho

G Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de Reposição

Total C. Reposição do Profissional Ausente – Submódulo 4.5 (R$)

Total de Encargos Sociais e Trabalhistas – Módulo 4 (R$)

SubTotal Módulos 1, 2, 3 e 4 (R$)

Obs.

1)
A apropriação dos Custos Indiretos, Lucros e Tributos (BDI - Módulo 5) é feita  na Planilha Resumo dos
Preços dos Serviços. 

Nota 1: Esta tabela poderá ser adaptada às caracterís�cas do serviço contratado, inclusive no que concerne às rubricas e suas respec�vas provisões e/ou es�ma�vas, desde que haja jus�fica�va.

Nota 2: As provisões constantes desta planilha poderão ser desnecessárias quando se tratar de determinados serviços que prescindam da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a
Administração.

Nota 3: Deverá ser elaborado um quadro para cada  posto de serviço.

Nota 4: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.

SIS/DF e SEAC/DF - 2023/2023

Planilha de Custo e Formação de Preços - Postos de Técnico em Secretariado

ITEM DESCRIÇÃO % VALOR (R$)

Módulo 1: Composição da Remuneração

A Salário Base
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Total da Remuneração – Módulo 1 (R$)

Módulo 2: Bene�cios Mensais e Diários

A Transporte

B Desconto Legal do Vale Transporte (6% salário Base)

B1 Valor devido ao Vale-Transporte

C Auxílio Alimentação

D Assistência Odontológica

E Plano de Saúde

F Auxílio Funeral/Seguro de Vida

G Contribuição Assistencial Patronal  

Total de Bene�cios Mensais e Diários – Módulo 2 (R$)

Módulo 3: Insumos Diversos

A Uniformes (Detalhar custo unitário, conforme Anexo II)

Total de Insumos Diversos – Módulo 3 (R$) 

Módulo 4: Encargos Sociais e trabalhistas

Submódulo 4.1 – Encargos Previdenciários e FGTS:

A INSS 

B SESI ou SESC ou SEST 

C SENAI ou SENAC ou SENAT

D INCRA 

E Salário Educação 

F FGTS 

G RAT ou an�go SAT/INSS 

H SEBRAE 

Total Encargos Previdenciários e FGTS - Submódulo 4.1 (R$)

Submódulo 4.2 – 13º Salário e Férias

A 13º Salário

B Férias

C Adicional de Férias 

D Incidência do submódulo 4.1 sobre 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

Total 13º Salário, Férias e Adicional de Férias – Submódulo 4.2 (R$)

Submódulo 4.3 – Afastamento Maternidade:

A Afastamento Maternidade

B Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade

Total Afastamento Maternidade – Submódulo 4.3 (R$)

Submódulo 4.4 – Provisão para Rescisão:

A Aviso Prévio Indenizado

B Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio indenizado

C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado

Total Provisão para Recisão – Submódulo 4.4 (R$)

Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente

A Reposição rela�va a Férias

B Reposição rela�va a Ausência por Doença

C Reposição rela�va a Licença Paternidade
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D Reposição rela�va a Ausências Legais

E Reposição rela�va a Ausência por Acidente de Trabalho

G Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de Reposição

Total C. Reposição do Profissional Ausente – Submódulo 4.5 (R$)

Total de Encargos Sociais e Trabalhistas – Módulo 4 (R$)

SubTotal Módulos 1, 2, 3 e 4 (R$)

Obs.

1)
A apropriação dos Custos Indiretos, Lucros e Tributos (BDI - Módulo 5) é feita  na Planilha Resumo dos
Preços dos Serviços. 

Nota 1: Esta tabela poderá ser adaptada às caracterís�cas do serviço contratado, inclusive no que concerne às rubricas e suas respec�vas provisões e/ou es�ma�vas, desde que haja jus�fica�va.

Nota 2: As provisões constantes desta planilha poderão ser desnecessárias quando se tratar de determinados serviços que prescindam da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a
Administração.

Nota 3: Deverá ser elaborado um quadro para cada  posto de serviço.

Nota 4: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.

--------------------------------------------------------------------------------------------------------

ANEXO IV - DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE AUTORIZAÇÃO PARA A UTILIZAÇÃO DA GARANTIA E DE PAGAMENTO DIRETO

(conforme estabelecido na alínea "d" do item 1.2 do Anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017)

__________________________________________ (iden�ficação do licitante), inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr. ___________________________ (nome
do representante), portador da Cédula de Iden�dade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, AUTORIZA o(a) (Nome do Órgão ou En�dade promotora da licitação), para os fins do Anexo VII-B
da Instrução Norma�va n° 05, de 26/05/2017,da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e dos disposi�vos correspondentes do Edital do Pregão n. XXX/20XX:

1)  que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores rela�vos aos salários e demais verbas
trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e aberta em nome da
empresa (indicar o nome da empresa) junto a ins�tuição bancária oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia da(o) (Nome do Órgão ou En�dade promotora da licitação), que também terá
permanente autorização para acessar e conhecer os respec�vos saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da �tular da conta.

3) que a CONTRATANTE u�lize o valor da garan�a prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais
pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual.

(Local e Data)

________________________________________

(assinatura do representante legal do licitante)

--------------------------------------------------------------------------------------

ANEXO V  DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Declaro que a empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________, inscrição estadual no ________________________, estabelecida em
__________________________, possui os seguintes contratos firmados com a inicia�va privada e a Administração Pública:

Nome do Órgão/Empresa                               Vigência do Contrato                                                                         Valor total do Contrato*

_____________________                               _________________                                                                         R$ _________________

_____________________                               _________________                                                                         R$ _________________

_____________________                               _________________                                                                         R$ _________________

_____________________                               _________________                                                                         R$ _________________

                                                                                                                                              Valor total dos Contratos R$_________________

(Local e data)

______________________________________________

(assinatura do representante legal do licitante)

Observação:

Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.

Nota 2: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.

----------------------------------------------------------------------------------------------------

ANEXO VI DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE ATESTADO DE VISITA AO LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
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Ref.: Pregão Eletrônico nº 02/2023-FAPDF

Atestamos  que  o  (a)  Sr.  (ª)_______________________________________________,  na  qualidade  de  profissional  indicado  pela  empresa_________________________________________________,
CNPJ________________________________________, telefone (____)____________, compareceu no ___________________________________________ e efetuou visita aos locais dos postos onde serão
prestados os serviços, conforme especificado em Edital.

(Local e Data)

________________________________________

Assinatura e matrícula do servidor responsável

Observação: a vistoria não é obrigatória, mas facultada ao licitante, conforme item 33.1 do Termo de Referência.

----------------------------------------------------------------------------

ANEXO VII DO TERMO DE REFERÊNCIA

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO

Declaro,  para  fins  de  par�cipação  no  Pregão  Eletrônico  nº  02/2023-FAPDF  que  a  empresa_____________________  inscrita  no  CNPJ  nº  _________________,  sediada  no
endereço_____________________________, tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades para execução do objeto inerentes à natureza do trabalho, não tendo realizado a vistoria faculta�va nos
imóveis, assumindo total responsabilidade por este fato e não u�lizará deste para quaisquer ques�onamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

(Local e Data)
________________________________________
(Assinatura do representante legal ou procurador)

Observação: a vistoria não é obrigatória, mas facultada ao licitante, conforme item 33.1 do Termo de Referência.

--------------------------------------------------------------------------------------------------

ANEXO VIII DO TERMO DE REFERÊNCIA

METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

MÓDULOS PESO DA AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA

1 e 2 2 10

3 1 3

4 e 5 3 27

RESULTADO MÁXIMO DA AVALIAÇÃO 40

MÓDULO 1: Forma de Prestação do Serviço
Muito Bom

Bom Regular Péssimo
Não se Aplica

Comunicação (eficiência ao contatar a contratada)

Qualidade do serviço prestado durante a execução dos serviços

Execução dos serviços pela Contratada

Cumprimento dos horários de execução do serviço

Supervisão dos serviços pela contratada

MÓDULO  2:  Execução  do  Serviço  e  Requisitos  da
Contratação (foram cumpridos todos os requisitos?)

Muito Bom
Bom Regular Péssimo

Não se Aplica

Pontualidade

Organização

Qualidade dos serviços

Qualidade dos uniformes

Qualificação dos profissionais envolvidos

MÓDULO 3: Uniformes
Muito Bom

Bom Regular Péssimo
Não se Aplica

Todos os profissionais se apresentam de uniforme (definido pela
empresa contratada)

MÓDULO 4: Cumprimento das obrigações trabalhistas Muito Bom
Bom Regular Péssimo

Não se Aplica
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Cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,
Dissídio  Cole�vo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias
abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,
sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em
legislação específica.

MÓDULO 5: Obrigações da Contratada
Muito Bom

Bom Regular Péssimo
Não se Aplica

Execução dos serviços conforme especificações do TR

Pagamento dos salários dos empregados

Pagamento do vale transporte, vale alimentação, entre outros.

Comunicação com o (s) fiscal (is) do Contrato

Atendimento do preposto a contratada

Envio da documentação necessária ao pagamento da Nota Fiscal

Respeito às vedações e limites contratuais

OBS: o cálculo foi feito com base no item 58 do Termo de Referência Total pontos

----------------------------------------------------------------------

ANEXO IX DO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO VII-B DA IN 5, de 2017
DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA ELABORAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

1. Dos mecanismos de controle interno:

1.1. Para atendimento do disposto no art. 18, o ato convocatório deverá conter uma das seguintes regras:
a) Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação; ou
b) Pagamento pelo Fato Gerador;
1.1.1. A adoção do Pagamento pelo Fato Gerador só é admi�da após publicação do Caderno de Logís�ca a que faz referência o inciso II do §1° do art. 18, desta Instrução Norma�va.

1.2. No caso da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação, os órgãos e en�dades deverão adotar:
a) provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada, que serão depositados pela Administração em Conta-Depósito
Vinculada - bloqueada para movimentação, conforme Anexos XII e XII-A;
b) previsão de que o pagamento dos salários dos empregados pela empresa contratada deverá ser feito por depósito bancário, na conta dos empregados, em agências situadas na localidade ou região
metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços;
c) a obrigação da contratada de, no momento da assinatura do contrato, autorizar a Administração contratante a reter, a qualquer tempo, a garan�a na forma prevista no subitem 3.1 do Anexo VII-F desta
Instrução Norma�va;
d) a obrigação da contratada de, no momento da assinatura do contrato, autorizar a Administração contratante a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos;
e) disposição prevendo que a contratada deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para
todos os empregados;
f) disposição prevendo que a contratada deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, ao
sistema da Previdência Social, com o obje�vo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas;
g) disposição prevendo que a contratada deverá oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização.

1.3. Quando não for possível a realização dos pagamentos a que se refere o item “d” do subitem 1.2 acima pela própria Administração, esses valores re�dos cautelarmente serão depositados junto à Jus�ça do
Trabalho, com o obje�vo de serem u�lizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS.

1.4. Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto no item “b” do subitem 1.2 acima, a contratada deverá apresentar jus�fica�va, a fim de que a Administração possa verificar a realização do
pagamento.

1.5. Os valores provisionados na forma do item “a” do subitem 1.2 acima, somente serão liberados nas seguintes condições:
a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;
b) parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na Cons�tuição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato;
c) parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, às férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de
empregado vinculado ao contrato; e
d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias.

1.6. O saldo existente na Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação apenas será liberado com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de
todos os encargos trabalhistas e previdenciários rela�vos ao serviço contratado.

1.7. No caso do Pagamento pelo Fato Gerador, os órgãos e en�dades deverão adotar os seguintes procedimentos:
a) Serão objeto de pagamento mensal pela Administração à contratada, a depender da especificidade da contratação, o somatório dos seguintes módulos que compõem a planilha de custos e formação de
preços, disposta no Anexo VII-D:
1. Módulo 1: Composição da Remuneração;
2. Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS;
3. Submódulo 2.3: Bene�cios Mensais e Diários;
4. Submódulo 4.2: Intrajornada;

4. Submódulo 4.2: Subs�tuto na Intrajornada (Redação dada pela Instrução Norma�va nº 7, de 2018)

3.2. O Sistema de Credenciamento ficará aberto pelo prazo es�pulado no ato convocatório, renováveis por iguais e sucessivos períodos, para inscrição de novos interessados, desde que atendam aos requisitos
do chamamento.

e) contratar todos os que �verem interesse e que sa�sfaçam as condições fixadas pela Administração;
d) garan�r a igualdade de condições entre todos os interessados hábeis a contratar com a Administração, pelo preço por ela definido;
c) promover o chamamento público por meio do ato convocatório que definirá o objeto a ser executado, os requisitos de habilitação, as especificações técnicas indispensáveis, a fixação prévia de preços e os
critérios para convocação dos credenciados;
b) comprovar que o interesse da Administração será melhor atendido mediante a contratação de um maior número de prestadores de serviço;
a) jus�ficar a inviabilidade de compe�ção pela natureza da contratação do serviço a ser prestado;
3.1. Para a contratação de prestação de serviços, os órgãos e en�dades poderão u�lizar o sistema de credenciamento, desde que atendidas às seguintes diretrizes:

3. Do credenciamento

2.3. O disposto na alínea “i” do subitem 2.1 do item acima não impede a exigência no ato convocatório que os proponentes ofertem preços para as necessidades de deslocamento na prestação do serviço,
conforme previsto na alínea “d” do subitem 2.4 do Anexo V desta Instrução Norma�va.

SEI/GDF - 109273833 - Edital de Licitação https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

31 of 43 29/03/2023 10:26



2.2. Exigências de comprovação de propriedade, apresentação de laudos e licenças de qualquer espécie só serão devidas pelo vencedor da licitação; dos proponentes poder-se-á requisitar tão somente
declaração de disponibilidade ou de que a empresa reúne condições de apresentá-los no momento oportuno.

i)  quan�ta�vos ou valores mínimos para custos variáveis decorrentes de eventos futuros e imprevisíveis,  tais como o quan�ta�vo de vale-transporte a ser fornecido pela eventual contratada aos seus
trabalhadores, ficando a contratada com a responsabilidade de prover o quan�ta�vo que for necessário, conforme dispõe o art. 63 desta Instrução Norma�va.
h) a obrigação do contratante de ressarcir as despesas de hospedagem e transporte dos trabalhadores da contratada designados para realizar serviços em unidades fora da localidade habitual de prestação dos
serviços que não estejam previstos nem orçados no contrato; e
g) exigência de cer�dão nega�va de protesto como documento habilitatório;
f) exigência de comprovação de quitação de anuidade junto a en�dades de classe como condição de par�cipação;
e) exigência de comprovação de filiação a Sindicato ou a Associação de Classe, como condição de par�cipação na licitação, exceto quando a lei exigir a filiação a uma Associação de Classe como condição para o
exercício da a�vidade, como nos casos das profissões regulamentadas em lei, tais como a advocacia, engenharia, medicina e contabilidade;
d) exigência de qualquer documento que configure compromisso de terceiro alheio à disputa;
c) exigências de fornecimento de bens ou serviços não per�nentes ao objeto a ser contratado sem que exista uma jus�fica�va técnica que comprove a vantagem para a Administração;
b) os bene�cios, ou seus valores, a serem concedidos pela contratada aos seus empregados, devendo adotar os bene�cios e valores previstos em Acordo, Convenção ou Dissídio Cole�vo de Trabalho, como
mínimo obrigatório, quando houver;
a) o quan�ta�vo de mão de obra a ser u�lizado na prestação do serviço, devendo sempre adotar unidade de medida que permita a quan�ficação da mão de obra que será necessária à execução do serviço;
2.1. É vedado à Administração fixar nos atos convocatórios:

2. Das vedações:

1.8. A não ocorrência dos fatos geradores discriminados na alínea “b” acima não gera direito adquirido para a contratada das referidas verbas ao final da vigência do contrato, devendo o pagamento seguir as
regras previstas no instrumento contratual e anexos.

c.5. outras de evento futuro e incerto, após efe�vamente ocorridas, pelos seus valores correspondentes.
c.4. pelos valores correspondentes às ausências legais efe�vamente ocorridas dos empregados vinculados ao contrato; e
c.3. pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado
ao contrato;
c.2. pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na Cons�tuição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato;
c.1. pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;
c) As verbas discriminadas na forma da alínea “b” acima somente serão liberadas nas seguintes condições:
b) Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na Cons�tuição, 13º (décimo terceiro) salários, ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos trabalhadores, bem como outros de evento
futuro e incerto, não serão parte integrante dos pagamentos mensais à contratada, devendo ser pagos pela Administração à contratada somente na ocorrência do seu fato gerador;
6. Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base as alíneas acima.
5. Módulo 5: Insumos.

ANEXO II DO EDITAL
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

TERMO   DE   CONTRATO   DE   PRESTAÇÃO  DE 
SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A
FUNDAÇÃO    DE    APOIO    À    PESQUISA    DO

DISTRITO      FEDERAL       E      A      EMPRESA    
..........................................................................

A FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL-FAPDF, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 74.133.323/0001-90, sediado na Granja do Torto, lote 4 – Parque Tecnológico de Brasília – Edi�cio BIOTIC 3º
andar – Brasília-DF – CEP: 70.636-000, telefone geral (61) 3462-8800, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE,         neste      ato      representado          pelo          .........................................., Sr.(a)
...................................................,   e   a   empresa   XXXXXXXXX,   inscrita   no   CNPJ/MF   sob   o  n.º ....................., com sede na .........................., (cidade), (estado), CEP .............., telefone (xx) ............, e-mail
...................,   doravante   denominada   simplesmente   CONTRATADA,   neste   ato   representada   pelo  Sr.(a)  .....................,  .....................................,  considerando  o  julgamento  do  Pregão  Eletrônico  n.º
______/20______ e a respec�va homologação, que consta no Processo Administra�vo n.º _______________, celebram o presente contrato, observando- se as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e Decreto nº10.024 de 20 de setembro de 2019 e  da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de
2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../2019, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços con�nuados, em postos de Auxiliar Administra�vo, Recepcionista, Motorista, Copeira e Técnico em
Secretariado nas dependências da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal, conforme especificações e quan�ta�vos estabelecidos nos anexos que integram o Termo de Referência, anexo I do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

Serviços Turno
Carga Horária

Semanal
Unidade de Medida Nº de Postos

Auxiliar Administra�vo Diurno 44h Posto de Serviço 06

Recepcionista Diurno 44h Posto de Serviço 02

Motorista de Veículo Leve Diurno 44h Posto de Serviço 02

Copeira Diurno 44h Posto de Serviço 02

Técnico em Secretariado Diurno 44h Posto de Serviço 03

Total 15

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes
até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017, atentando, em especial, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:
2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza con�nuada;
2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.3. Seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;
2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;
2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade:
Fonte:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.
6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sen�do amplo do valor contratual (reajuste em sen�do estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste Contrato.

 7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
 7.1. Será exigida a prestação de garan�a na presente contratação, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, podendo optar por qualquer das modalidades previstas no Art. 56, da
Lei n° 8.666/93.

 7.2 Contratada, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garan�a na forma disposta no subitem 7.1.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados e precedidos de autorização da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e
ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e
escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).

11.6. Quando da rescisão, o Executor do Contrato deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra
a�vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:
11.7.1. a garan�a contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para reembolso dos
prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e
11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos
empregados da CONTRATADA que tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do contrato.
11.9. O CONTRATANTE poderá ainda:
11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garan�a prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em
favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.
11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.1.1. caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1.  Os  casos  omissos  serão decididos pela  CONTRATANTE,  segundo as  disposições  con�das na Lei  nº  8.666,  de 1993,  na  Lei  nº  10.520,  de 2002 e  demais  normas federais  e  distritais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
 15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1. É eleito o Foro da cidade de Brasília-DF, como competente para dirimir os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55,
§2º, da Lei nº 8.666/93, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato  que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado - via sistema eletrônico - pelos contraentes.

..........................................., .......... de.......................................... de 20.....

Pela FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL:

_________________________
Representante legal da CONTRATANTE

Pela CONTRATADA:

_________________________
Representante legal da CONTRATADA

AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° XXXX

______________________________________________ (iden�ficação do licitante), inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr. ___________________________
(nome do representante), portador da Cédula de Iden�dade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, AUTORIZA o(a) (Nome do Órgão ou En�dade promotora da licitação), para os fins do Anexo
VII-B da Instrução Norma�va n° 05, de 26/05/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e dos disposi�vos correspondentes do Edital do Pregão n. XXX/20XX:
1)  que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores rela�vos aos salários e demais verbas
trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e aberta em nome da
empresa (indicar o nome da empresa) junto a ins�tuição bancária oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia da(o) (Nome do Órgão ou En�dade promotora da licitação), que também terá
permanente autorização para acessar e conhecer os respec�vos saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da �tular da conta.

Nota explica�va: A assinatura desta “Autorização Complementar” deve ser precedida da solicitação de abertura da conta-depósito para a Ins�tuição Financeira com quem se tenha firmado Termo de
Cooperação Técnica e é condição para a celebração do contrato.

3) que a CONTRATANTE u�lize o valor da garan�a prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais
pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual.

..........................................., .......... de.......................................... de 20.....

________________________________________
(assinatura do representante legal do licitante)

ANEXO X - DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE AUTORIZAÇÃO PARA A UTILIZAÇÃO DA GARANTIA E DE PAGAMENTO DIRETO

(conforme estabelecido na alínea "d" do item 1.2 do Anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017)

__________________________________________ (iden�ficação do licitante), inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr. ___________________________ (nome
do representante), portador da Cédula de Iden�dade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, AUTORIZA o(a) (Nome do Órgão ou En�dade promotora da licitação), para os fins do Anexo VII-B
da Instrução Norma�va n° 05, de 26/05/2017,da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e dos disposi�vos correspondentes do Edital do Pregão n. XXX/20XX:

1)  que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores rela�vos aos salários e demais verbas
trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e aberta em nome da
empresa (indicar o nome da empresa) junto a ins�tuição bancária oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia da(o) (Nome do Órgão ou En�dade promotora da licitação), que também terá
permanente autorização para acessar e conhecer os respec�vos saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da �tular da conta.

3) que a CONTRATANTE u�lize o valor da garan�a prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais
pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual.

(Local e Data)..........................................., .......... de.......................................... de 20.....

________________________________________

(assinatura do representante legal do licitante)

ANEXO XI  DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Declaro que a empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________, inscrição estadual no ________________________, estabelecida em
__________________________, possui os seguintes contratos firmados com a inicia�va privada e a Administração Pública:

Nome do Órgão/Empresa                               Vigência do Contrato                                                                         Valor total do Contrato*

_____________________                               _________________                                                                         R$ _________________

_____________________                               _________________                                                                         R$ _________________

_____________________                               _________________                                                                         R$ _________________

_____________________                               _________________                                                                         R$ _________________

                                                                                                                                              Valor total dos Contratos R$_________________

Local e data:
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______________________________________________

Assinatura e carimbo do emissor

Observação:

Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.

Nota 2: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.

--------------------------------------------------------------------

ANEXO III AO EDITAL – DECLARAÇÃO
(OBRIGATÓRIA PARA TODOS OS LICITANTES)

DECLARAÇÃO – ATENDIMENTO DA LEI DISTRITAL Nº 4.770/2012 (SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL)

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2023 - FAPDF

A empresa _________________, inscrita no CNPJ nº ______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _____________________, portador(a) da Carteira de Iden�dade nº ___________ e
do CPF nº ________________, DECLARA QUE receberá, sem nenhum custo para a CONTRATANTE, bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela Administração Pública,
provenientes do objeto do Pregão Eletrônico nº 01/2021 – FAPDF; que dará o des�no legalmente estabelecido para a deposição e o tratamento adequados de dejetos e resíduos e que adota prá�cas de
desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de reu�lização.

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

_____________________________
Representante Legal

OBSERVAÇÃO: A comprovação dos critérios  de que trata esta declaração,  quando couber,  pode ser  feita  por  meio de apresentação de cer�ficação emi da por ins�tuição pública oficial  ou ins�tuição
credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido ou o serviço prestado cumpre com as exigências deste Edital.

-----------------------------------------------------------------------------

ANEXO IV AO EDITAL
DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

ÓRGÃO: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal
PROCESSO: 00193-00000647/2019-01
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico
NÚMERO DA LICITAÇÃO: 01/2021-FAPDF
LICITANTE:
CNPJ:
INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF:

A pessoa jurídica acima iden�ficada, por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do Decreto nº
39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

Brasília, _____ de ______________________ de _______

_______________________________________________
Assinatura

-----------------------------------------------------------------------------------

ANEXO V  AO EDITAL

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS

1. Durante a vigência do contrato a FAPDF adotará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), de acordo com os parâmetros estabelecidos na IN nº 05/2017/SEGES/ME e suas alterações posteriores;
2. O Instrumento de Medição de Resultados (IMR) contemplará 01 (um) indicado e as respec�vas metas a cumprir, que serão acompanhadas pela fiscalização do contrato:

INDICADOR AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS A REALIZAR

3. O indicador proposto implica em variável que está sob controle da Administração e permite a mensuração da qualidade e eficiência dos serviços contratados.
4. A fiscalização do contrato acompanhará o desempenho da contratada com base no indicador proposto e u�lizará formulários de controle dos serviços (Tabela 01).
5. O resultado da avaliação mensal do indicador será entregue ao preposto da contratada até o 5° dia ú�l subsequente, para que a contratada possa emi�r a fatura mensal dos serviços executados.

6. Os pagamentos a serem efetuados pela Contratante serão proporcionais ao atendimento das metas estabelecidas no Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

TABELA 1

ITEM AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO ADEQUADO INADEQUADO
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1 Assiduidade

2 Pontualidade

3 Relacionamento Interpessoal

4 Tratamento dispensado ao público quando da execução dos serviços

5 Qualidade, limpeza e adequação do uniforme u�lizado

6 Fornecimento de uniformes para seus empregados nas especificações, quan�dades e periodicidades indicadas neste Termo de Referência e em sua proposta inicial

7 Qualidade do serviço prestado relacionado à execução dos serviços de transporte de pessoas ou cargas

8 Cumprimento dos prazos estabelecidos pelo Contrato e/ou determinados pelo Executor

9 Cumprimento de determinações formais ou instruções complementares do Executor do Contrato

10 Subs�tuição de empregado que se porte de modo inconveniente

11 Reposição de empregados faltosos ou afastados

12 Pagamento de salários nos prazos pactuados para com seus empregados e/ou nas datas previstas legalmente ou em CCT correspondente

13 Recolhimento mensal de INSS de seus empregados, nas datas corretas

14 Recolhimento das contribuições rela�vas ao FGTS, exigíveis até o momento da apresentação da fatura

15 Pagamento do vale-transporte a seus empregados nas datas legalmente previstas ou em CCT

16 Pagamento do auxílio-alimentação a seu empregados nas datas legalmente previstas ou em CCT

17
Comunicação por parte dos colaboradores à Administração, bem como ao responsável, de qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que
sejam adotadas as regularizações necessárias

18 Cumprimento das demais obrigações deste Termo de Referência não previstos nesta tabela

19 Existência de situação passível de ocasionar dano sico, lesão corporal ou consequências letais para outrem

20 Manter funcionário sem a devida qualificação para a execução dos serviços pactuados

21 Recusar-se a executar os serviços, ainda que parcialmente, sem mo�vo plausível

22 Re�rar da Contratante quaisquer funcionários oriundos do Contrato, no horário de expediente, sem autorização prévia do responsável

23
Entregar com presteza e integralidade a documentação exigida no contrato ou solicitada pelo executor contratual  ou diretamente pela Diretoria  de Gestão da
Administração da FAPDF

24
Entregar com presteza e integralidade os esclarecimentos formais solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação
Diretoria de Gestão da Administração da FAPDF

25 Ser cortês e cordial durante a execução dos serviços para com todos ao seu redor

26 Realizar os serviços com zelo e dedicação, demonstrando proa�vidade e produ�vidade.

PERCENTUAIS A SEREM DESCONTADOS

Faixas de ajuste no
pagamento

a) 80% a 100% dos serviços - recebimento de 100% da fatura
b) 70% a 79% dos serviços - recebimento de 95% da fatura
c) 60% a 69% dos serviços - recebimento de 90% da fatura
d) 50% a 59% dos serviços - recebimento de 85% da fatura
e) abaixo de 50% dos serviços, recebimento de 80% da fatura e aplicação da sanção abaixo descrita.

Sanção
Abaixo de 50 % do serviços - multa de 5% sobre o valor total da fatura alusiva aos serviços onde constatou-se o não cumprimento dos
quesitos insertos na Tabela I.

Reincidência No caso de reincidência, os percentuais poderão ser majorados em até o dobro daqueles previstos nessa tabela.

ANEXO VI AO EDITAL - DAS SANÇÕES

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,1% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2  0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3  0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4  1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5  3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2
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OCORRÊNCIAS

ITENS DESCRIÇÃO GRAU

1 Permi�r situação que possa causar dano �sico, lesão corporal ou consequências letais a outrem, por ocorrência. 04

2 Suspender ou interromper, salvo caso fortuito ou mo�vo de força maior, os serviços contratados, por dia e por unidade de atendimento. 04

3 Manter funcionário sem a qualificação necessária, para a execução dos serviços contratados, por empregado/dia. 03

4
Recusar-se a executar serviço determinado e previsto no rol de atribuições da categoria correspondente, neste Termo ou na respec�va CBO e CCT, por
serviço/dia.

02

5 Re�rar funcionário do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do contratante; por empregado e por dia. 04

6 Inobservância do uso do uniforme ou uso incompleto ou inadequado. 02

7 Falta de cordialidade no trato com os servidores e usuários. 03

8 Danificar ou destruir documentos ou bens públicos; por ocorrência. 05

Para os itens a seguir, deixar de:

9 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia. 01

10 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência. 02

11 Subs�tuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia. 01

12
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos, não previstos nesta tabela de multas, após reincidência, formalmente registrada pela FAPDF, por item e por
ocorrência

03

13 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no Edital/Contrato. 01

14 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da contratada. 01

15 Cumprir horário estabelecido pelo contrato e/ou pelo executor contratual. 03

16 Subs�tuir funcionário com rendimento insa�sfatório ou que tenha conduta incompa�vel com suas atribuições. 02

17
Efetuar o pagamento de salários de seu pessoal, vales transporte e refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como não arcar com quaisquer despesas
diretas e/ou indiretas, relacionadas à execução do contrato, no prazo legal.

02

18 Subs�tuir, de imediato, funcionário que houver faltado ao posto. 02

19 Efetuar o pagamento das multas ocorridas no período em que o funcionário da Contratada estava sob sua condução. 02

--------------------------------------------------------------------------------------------------------

ANEXO VII AO EDITAL
MINUTA DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E SEUS ANEXOS

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº ___/____

TERMO  DE  COOPERAÇÃO  TÉCNICA  QUE,  ENTRE  SI,  CELEBRAM  O  DISTRITO  FEDERAL,  POR  INTERMÉDIO  DA  FUNDAÇÃO  DE  APOIO  A  PESQUISA  DO  DISTRITO  FEDERAL  E  A  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA
_______________________________,  VISANDO A OPERACIONALIZAÇÃO DA RETENÇÃO DE  PROVISÕES  DE  ENCARGOS TRABALHISTAS,  PREVIDENCIÁRIOS  E  OUTROS A  SEREM PAGOS,  NOS TERMOS DA
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 5, DE 20 DE ABRIL DE 2017, E ALTERAÇÕES POSTERIORES.

A FUNDAÇÃO DE APOIO A PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL,  estabelecida com sede na Granja do Torto,  Lote 4,  Parque Tecnológico de Brasília,  Brasília-Distrito Federal,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº.
____________,  por  meio da (o)  ___________,  consoante delegação de competência  conferida pela  Portaria  nº _______,  de __/__/____,  (data)  publicada no D.O.D.F de __/__/____,  (data)  neste ato,
representado (a) pelo (a) __________ (cargo), Senhor (a) ___________, portador (a) da Carteira de Iden�dade nº ___________, expedida pela _________, e inscrito no CPF sob nº ___________, nomeado (a)
pela Portaria nº __________, de __/__/____ (data), publicada no D.O.U. de __/__/____ (data), doravante denominado (a)
ADMINISTRAÇÃO, e,  de outro lado,  a  INSTITUIÇÃO FINANCEIRA,  __________________,  estabelecido (a)  _______________,  inscrito (a)  no CNPJ/MF sob o nº ____________________,  daqui  por diante
denominado (a) INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, neste ato, representado (a) pelo seu _______________ (cargo), Senhor (a) _____________, portador (a) da Carteira de Iden�dade nº ___________, expedida pela
__________, e inscrito no CPF sob nº ___________, têm justo e acordado o presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, para o estabelecimento de critérios e procedimentos para abertura automa�zada de
contas bancárias específicas des�nadas a abrigar os recursos re dos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços de contratos firmados pelo órgão ou en�dade ora mencionado, mediante
as condições previstas nas seguintes cláusulas:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA DAS DEFINIÇÕES
Para efeito deste Termo de Cooperação Técnica entende-se por:
CLT –Consolidação das Leis do Trabalho.
Prestador de Serviços - pessoa sica ou jurídica que possui Contrato firmado com a ADMINISTRAÇÃO.
Rubricas – itens que compõem a planilha de custos e de formação de preços de contratos firmados pela ADMINISTRAÇÃO.
Conta-Depósito Vinculada – bloqueada para movimentação – cadastro em nome do Prestador dos Serviços de cada contrato firmado pela ADMINISTRAÇÃO, a ser u�lizada exclusivamente para crédito das
rubricas re�das.
Usuário(s)  –  servidor  (es)  da ADMINISTRAÇÃO e por ela  formalmente indicado(s),  com conhecimento das chaves e  senhas para acesso aos aplica  vos instalados nos sistemas de autoatendimento da
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
Par�cipes – referência ao órgão da Administração Pública Distrital e à Ins�tuição Financeira.

2. CLÁUSULA SEGUNDA DO OBJETO
O presente instrumento tem por obje�vo regulamentar o estabelecimento, pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, dos critérios para abertura de contas-depósitos específicas des�nadas a abrigar os recursos re dos de
rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços dos contratos firmados pela ADMINISTRAÇÃO, bem como viabilizar o acesso da ADMINISTRAÇÃO aos saldos e extratos das contas abertas.
2.1. Para cada Contrato será aberta uma Conta Depósito Vinculada em nome do Prestador de Serviços do Contrato.
2.2. A conta será exclusivamente aberta para recebimento de depósitos dos recursos re dos de rubricas constantes da planilha de custos e de formação de preços dos contratos firmados pela ADMINISTRAÇÃO,
pagos ao Prestador de Serviços dos Contratos e será denominada Conta Depósito Vinculada – bloqueada para movimentação.
2.3. A movimentação dos recursos na Conta Depósito Vinculada – bloqueada para movimentação será providenciada exclusivamente à ordem da ADMINISTRAÇÃO.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA DO FLUXO OPERACIONAL
O cadastramento, captação e movimentação dos recursos dar-se-ão conforme o fluxo operacional a seguir:
3.1. A ADMINISTRAÇÃO firma o Contrato com o Prestador dos Serviços.

3.2. A ADMINISTRAÇÃO envia à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA arquivo em meio magné�co, em modelo específico previamente acordado entre a ADMINISTRAÇÃO e a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, para abertura de
Conta Depósito Vinculada – bloqueada para movimentação – em nome do Prestador de Serviços que ver contrato firmado ou enviar O�cio à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, solicitando a abertura de Conta Depósito
Vinculada-bloqueada para movimentação em nome do Prestador de Serviços.
3.3. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA recebe arquivo transmi�do pela ADMINISTRAÇÃO e abre Conta Depósito Vinculada – bloqueada para movimentação, em nome do Prestador dos Serviços para todos os
registros dos arquivos válidos, nas agências da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA no território nacional ou a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA recebe O cio da ADMINISTRAÇÃO e, após a entrega, pelo Prestador de Serviços,
dos documentos necessários, procede à abertura da Conta Depósito Vinculada – bloqueada para movimentação em nome do Prestador de Serviços.
3.4.  A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA envia à  ADMINISTRAÇÃO arquivo retorno em modelo específico previamente acordado entre os Par�cipes,  contendo o cadastramento da Conta Depósito Vinculada –
bloqueada para movimentação aberta em nome do Prestador dos Serviços, bem como as eventuais rejeições, indicando seus mo vos ou enviar O cio à ADMINISTRAÇÃO, contendo o número da Conta Depósito
Vinculada-bloqueada para movimentação em nome do Prestador de Serviços.
3.5. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA recebe o o cio da ADMINISTRAÇÃO e efetua cadastro no seu sistema eletrônico.
3.6. A ADMINISTRAÇÃO credita mensalmente recursos re dos da planilha de custos e de formação de preços do contrato firmado pela ADMINISTRAÇÃO na Conta Depósito Vinculada – bloqueada para
movimentação, man�da exclusivamente nas agências da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, mediante emissão de Ordem Bancária, na forma estabelecida pela ADMINISTRAÇÃO e pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
3.7. A ADMINISTRAÇÃO solicita à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA a movimentação dos recursos, na forma do Anexo IV do presente Instrumento.
3.8. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA acata solicitação de movimentação financeira na Conta Depósito Vinculada – bloqueada para movimentação efetuada pela ADMINISTRAÇÃO, confirmando, por meio de O cio,
nos moldes indicados no Anexo V deste Instrumento, caso a movimentação não tenha sido efetuada pela Administração Pública, via meio eletrônico.
3.9. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibiliza à ADMINISTRAÇÃO aplica�vo, via internet, para consulta de saldos e extratos e para movimentação, se for o caso, da Conta Depósito Vinculada – bloqueada para
movimentação, após autorização expressa da ADMINISTRAÇÃO, para recebimento de chave e senhas de acesso ao sistema eletrônico.
3.9.1. O fluxo operacional se dará nos seguintes termos:
3.9.1.1. O acesso da ADMINISTRAÇÃO às contas-depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação fica condicionado à expressa autorização, formalizada em caráter irrevogável e irretratável, nos termos
do Anexo VI deste Instrumento, pelos Proponentes, �tulares das contas, quando do processo de entrega da documentação junto à agência da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
3.9.1.2. Os recursos depositados nas contas-depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação – serão remunerados conforme índice de correção da poupança pro rata die.
3.9.1.3. Eventual alteração da forma de correção da poupança prevista no subitem 9.1.2 deste instrumento implicará a revisão deste Termo de Cooperação Técnica.

4. CLÁUSULA QUARTA DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES À ADMINISTRAÇÃO compete:
4.1. Assinar o Termo de Adesão ao Regulamento da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, onde está estabelecido o vínculo jurídico com a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, para amparar a u�lização de qualquer aplica�vo.
4.2. Designar, por meio de O�cio, conforme Anexo VII do presente Instrumento, até, no máximo, 4 (quatro) servidores para os quais a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibilizará chaves e senhas de acesso ao
autoatendimento à Administração Pública, com poderes somente para consultas aos saldos e aos extratos das contas-depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação.
4.3. Remeter à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA arquivos em modelo específico, acordado entre os Par�cipes, solicitando o cadastramento das contas-depósitos vinculadas–bloqueadas para movimentação ou
remeter à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA O cio, solicitando a abertura das contas-depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação.
4.4. Remeter O cios à Agência da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, solicitando a movimentação de recursos das contas-depósitos vinculadas–bloqueadas para movimentação ou movimentá-los por meio eletrônico.
4.5. Comunicar ao Prestador de Serviços, na forma do Anexo VIII do presente Instrumento, o cadastramento das contas-depósitos vinculadas –bloqueadas para movimentação, orientando-os a comparecer à
Agência da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, para providenciar a regularização, entrega de documentos e assinatura da autorização, em caráter irrevogável e irretratável, nos termos do Anexo VI deste instrumento,
para que a ADMINISTRAÇÃO possa ter acesso aos saldos e aos extratos da Conta Depósito Vinculada, bem como solicitar movimentações financeiras.
4.6. Prover os ajustes técnicos de tecnologia da informação para possibilitar o acesso aos sistemas de autoatendimento, por intermédio do qual será viabilizado o acesso aos saldos e aos extratos das contas-
depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação.
4.7. Adequar-se a eventuais alterações nos serviços oferecidos pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
4.8. Instruir os usuários sobre forma de acesso às transações dos sistemas de autoatendimento da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
4.9. Manter rígido controle de segurança das senhas de acesso aos sistemas de autoatendimento da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
4.10. Assumir como de sua inteira responsabilidade os prejuízos que decorrerem do mau uso ou da quebra de sigilo das senhas dos servidores devidamente cadastrados nos sistemas de autoatendimento,
conforme item 2 desta cláusula, cuidando de subs�tuí-las, imediatamente, caso suspeite de que tenham se tornado de conhecimento de terceiros não autorizados.
4.11.  Responsabilizar-se  por  prejuízos  decorrentes  de transações não concluídas  em razão de falha de seu equipamento e/ou erros  de processamento em razão da inexistência  de informação ou de
fornecimento incompleto de informações.
4.12. Comunicar tempes�vamente à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA sobre qualquer anormalidade detectada que possa comprometer o perfeito funcionamento da conexão aos sistemas de autoatendimento, em
especial, no que concerne à segurança das informações.
4.13. Permi�r, a qualquer tempo, que técnicos da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA possam vistoriar o hardware e so�ware u lizados para conexão aos sistemas de autoatendimento.
4.14. Não divulgar quaisquer informações con das nas transações efetuadas nos sistemas de autoatendimento colocados à sua disposição, de modo a manter o sigilo bancário, a privacidade em face de
servidores, e outras pessoas integrantes da ADMINISTRAÇÃO que não sejam usuários, e as normas de segurança da informação da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.

5. CLÁUSULA QUINTA DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA compete:
5.1. Disponibilizar os sistemas de autoatendimento à ADMINISTRAÇÃO.

5.2. Gerar e fornecer até 4 (quatro) chaves e senhas iniciais de acesso, para u�lização na primeira conexão aos sistemas de autoatendimento, oportunidade na qual as senhas serão obrigatoriamente
subs�tuídas pelos respec�vos detentores das chaves, por outra de conhecimento exclusivo do usuário.
5.3. Informar à ADMINISTRAÇÃO quaisquer alterações nos serviços oferecidos pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, por intermédio dos sistemas de autoatendimento ou via O�cio.
5.4. Prestar o apoio técnico que se fizer necessário à manutenção do serviço, objeto deste instrumento, e ao cadastramento de contas-depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação.
5.5. Gerar e encaminhar, via sistema de autoatendimento, os arquivos retorno do resultado do cadastramento das contas-depósitos vinculada –bloqueadas para movimentação ou encaminhar O cio, contendo
o número da conta aberta em nome do Prestador dos Serviços.
5.6. Orientar sua rede de agências quanto aos procedimentos operacionais específicos objeto deste instrumento.
5.7. Informar à ADMINISTRAÇÃO os procedimentos adotados, em atenção aos O�cios recebidos.

6. CLÁUSULA SEXTA DOS RECURSOS FINANCEIROS E MATERIAIS
Este Termo de Cooperação Técnica não implica desembolso, a qualquer tulo, presente ou futuro, sendo vedada a transferência de recursos financeiros entre os Par�cipes.

7. CLÁUSULA SÉTIMA DA VIGÊNCIA
O presente Termo de Cooperação Técnica poderá ter sua vigência limitada a até 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua assinatura.

8. CLÁUSULA OITAVA DA PUBLICAÇÃO
A publicação de extrato do presente instrumento no Diário Oficial da União será providenciada pela ADMINISTRAÇÃO até o 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente à data de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de 20 (vinte) dias a par�r daquela data.

9. CLÁUSULA NONA DAS ALTERAÇÕES
Sempre que necessário, as cláusulas deste Termo de Cooperação Técnica, à exceção da que trata do objeto, poderão ser aditadas, modificadas ou suprimidas, mediante Termo Adi�vo, celebrado entre os
Par�cipes, passando esses termos a fazer parte integrante deste instrumento como um todo, único e indivisível.

10. CLÁUSULA DÉCIMA DA RESCISÃO
Este Termo de Cooperação Técnica poderá ser denunciado por qualquer dos Par�cipes em razão do descumprimento de qualquer das obrigações ou condições nele pactuadas, bem assim pela superveniência
de norma legal ou fato administra�vo que o torne formal ou materialmente inexequível ou, ainda, por ato unilateral, mediante comunicação prévia da parte que dele se desinteressar, com antecedência
mínima de 90 (noventa) dias, ficando os
Par�cipes responsáveis pelas obrigações anteriormente assumidas.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DO FORO
Os casos omissos e/ou situações contraditórias deste Termo de Cooperação Técnica deverão ser resolvidos mediante conciliação entre os Par�cipes, com prévia comunicação por escrito da ocorrência,
consignando prazo para resposta, e todos aqueles que não puderem ser resolvidos dessa forma serão dirimidos na Circunscrição Judiciária de Brasília/DF.
E por estarem justos e de acordo, os Par�cipes firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas que também o subscrevem, para que produza os legí�mos efeitos
de direito.

Brasília/DF, _____________ de ___________ de 20_____.
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________________________________________________
Assinatura do representante da ADMINISTRAÇÃO

_________________________________________________
Assinatura do representante da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

Testemunhas:
Nome:
CPF:
Nome:
CPF:

ADENDO I do Termo de Cooperação Técnica nº _____/_____
O�cio nº _____/_____ – AFAPDF

__________ de _______________de 20__.

A (o) Senhor (a) Gerente
(nome do gerente)
(Endereço com CEP)

Senhor (a) Gerente,

Reporto-me ao Termo de Cooperação Técnica nº _____/_____, firmado com essa Ins�tuição, para solicitar que, excepcionalmente, promova o cadastramento de Conta Depósito Vinculada – bloqueada para
movimentação –, em nome do Prestador de Serviços a seguir indicado, des�nada a receber recursos re dos de rubricas constantes na planilha de custos e formação de preços do Contrato nº ___/____, firmado
por esta ADMINISTRAÇÃO:
CNPJ: ______________
Razão Social:________________________
Nome Personalizado: _________________________
Endereço: __________________________________
Representante Legal: __________________________
CPF do Representante Legal: ______________________

Atenciosamente,

______________________________________________
Assinatura do Ordenador de Despesas 

ADENDO II do Termo de Cooperação Técnica nº _______/_________

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (LOGOTIPO)

__________, ___ de ___________ de 20__.

Senhor (a) _________,

Em atenção ao O�cio ________ informamos que o representante legal da empresa ______________________, CNPJ_________________, deverá comparecer à agência _____________________ para assinar o
contrato da abertura de Conta Depósito Vinculada –bloqueada para movimentação, des�nada a receber créditos ao amparo na IN nº 2, de 30 de abril de 2008, a tulo de provisão para encargos trabalhistas do
Contrato nº________.
Ra�fico que, conforme previsto no Termo de Cooperação Técnica nº ____/_____ firmado com a Ins�tuição Financeira, qualquer �po de movimentação financeira somente ocorrerá mediante solicitação da
ADMINISTRAÇÃO.

___________________________________
Gerente

Ao (A) Senhor(a)
Nome e cargo do representante da Administração
Endereço

ADENDO III do Termo de Cooperação Técnica nº _____/______

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (LOGOTIPO)
O�cio nº ________/______

__________, ___ de ___________ de 20__.

Senhor,

Informamos abaixo os dados para abertura de Conta Depósito Vinculada à empresa ____________________, CNPJ _________________, na Agência ____________, da Ins�tuição Financeira ___________,
prefixo ______, des�nada a receber os créditos ao amparo da Instrução Norma�va nº 2, de 30 de abril de 2008, da SLTI/ME:
Agência : ___________________
Convenente Subordinante: Administração Pública Distrital
Cidade/Município: ____________________

Comunico que essa Administração Pública poderá realizar os créditos após pré-cadastramento no portal da Ins�tuição Financeira, sí�o__________________.
Ra�fico que a conta somente será aberta após o acolhimento do primeiro depósito e, conforme Termo de Cooperação Técnica nº_____/_________, qualquer �po de movimentação financeira ocorrerá
mediante solicitação da ADMINISTRAÇÃO.

Atenciosamente,

_______________________________________
Gerente
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ADENDO IV do Termo de Cooperação Técnica nº ____/____

Ofcio nº /20__ – _____

Local, ____ de __________ de 20__.

A (o) Senhor (a) Gerente (nome do gerente)
(endereço da agência com CEP)

Senhor Gerente,

Solicito DEBITAR, conforme indicado a seguir, a movimentação de R$ ______ da conta nº_______________ da agência nº _______de tutularidade de ____________________, (nome do proponente), inscrito
no CNPJ  sob o nº __________________________,  aberta  para receber  recursos re  dos de rubricas  constantes da planilha de custos e  formação de preços do Contrato nº___/____,  firmado por esta
ADMINISTRAÇÃO, e CREDITAR na seguinte conta-depósito:

Ins�tuição Financeira Agência Conta CPF /CNPJ

Atenciosamente,
________________________________________________________

Assinatura do Ordenador de Despesas 

ADENDO V, do Termo de Cooperação Técnica nº ____/____

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (LOGOTIPO)
Oficio/Carta nº ______ (número sequencial)

___________, ___ de ___________ de 20__.

Senhor _______________________________________________,
(nome do representante da Administração Pública Distrital)

Em atenção ao seu O cio nº _______/20___ – _____, de _____/_____/20___, informo a efe�vação de DÉBITO na Conta Depósito Vinculada –bloqueada para movimentação – de nº ___________________, da
agência nº ________, da Ins� tuição Financeira, e CRÉDITO na seguinte conta-depósito:

CREDITAR
Ins�tuição Financeira Agência Conta CPF /CNPJ

Atenciosamente,

_________________________

(Nome do Gerente)
Nº da Agência da Ins�tuição Financeira

ADENDO VI do Termo de Cooperação Técnica nº _____/_____

A U T O R I Z A Ç Ã O
À Agência ______________________ da Ins�ição Financeira ___________

(endereço da agência)

Senhor (a) Gerente,

Autorizo, em caráter irrevogável e irretratável, que a ADMINISTRAÇÃO solicite a essa agência bancária, na forma indicada por essa agência, qualquer �po de movimentação financeira na Conta Depósito
Vinculada nº________________ – bloqueada para movimentação, de minha �tularidade, aberta para receber recursos re dos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços do Contrato nº
___/____, firmado com a ADMINISTRAÇÃO, bem como tenha acesso irrestrito aos saldos da referida conta-depósito, extratos e movimentações financeiras, inclusive de aplicações financeiras.

Atenciosamente,

(local e data)

________________________________
Assinatura do �tular da conta-depósito

ADENDO VII do Termo de Cooperação Técnica nº _____/______

Oficio nº ______/20___ – _____

___________, ____ de ______________ de 20___

A (o) Senhor (a) Gerente (nome do gerente)
(endereço da agência com CEP)
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Senhor Gerente,
Solicito providenciar a geração de chaves e senhas iniciais de acesso aos aplica vos dos sistemas de autoatendimento dessa Ins�tuição Financeira para os servidores a seguir indicados:

CPF Nome Documento/Poderes

Atenciosamente,

_____________________________________________
Assinatura do Ordenador de Despesas 

ADENDO VIII do Termo de Cooperação Técnica nº ____/_____

Oficio nº ______/20___ – _____

Local, ____ de ________ de 20___

A (o) Senhor (a)
(nome do Proprietário da empresa contratada pela Administração Pública) (endereço da empresa com CEP)

Senhor Sócio Proprietário,
1. Informo que solicitei a abertura da Conta Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação –, pertencente ao CNPJ sob nº______________,na Agência nº___________, da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
_______________, em seu nome, aberta para receber recursos re�dos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços do Contrato nº ___/____, firmado entre essa empresa e esta
ADMINISTRAÇÃO.
2. Na oportunidade, solicito comparecer, em no máximo 20 (vinte) dias corridos, a contar do recebimento deste O�cio, à referida agência para fornecer a documentação indicada no edital de licitação, de
acordo com as normas do Banco Central, bem como assinar os documentos indicados pela Ins�tuição Financeira e autorizar, em caráter irrevogável e irretratável, o acesso irrestrito desta ADMINISTRAÇÃO aos
saldos da referida conta – depósito, aos extratos e a movimentações financeiras, inclusive de aplicações financeiras e solicitar quaisquer movimentações financeiras da referida conta-depósito.
3. Informo que o descumprimento do prazo indicado no parágrafo anterior poderá ensejar aplicação das sanções previstas na Cláusula_______ do mencionado contrato.

Atenciosamente,

_________________________________________
Assinatura do Ordenador de Despesas

---------------------------------------------------------------------

ANEXO VIII AO EDITAL

DECRETO DF Nº 26.851, DE 30/05/2006 - APLICAÇÃO DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

Regula a aplicação de sanções administra�vas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos Administra�vos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do Pregão), e dá
outras providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o ar�go 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos ar�gos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização de
compras ins�tuída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as competências ins�tuídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito
Federal, às normas estabelecidas neste Decreto. (Ar�go Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às licitações
realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no § 1° do art. 2° da
Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

SEÇÃO II

Das Espécies de Sanções Administra�vas

Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garan�da a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: (Ar�go Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de
14/08/2006)

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de par�cipação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não
superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais,
aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta come�da; (Alínea Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a
gravidade da falta come�da. (Alínea Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
(Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste ar�go poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respec�vo processo, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

SUBSEÇÃO I
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Da Advertência

Art. 3º A advertência é o aviso por escrito, emi�do quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido: (Ar�go Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a
emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.
(Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

SUBSEÇÃO II

Da Multa

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais: (Ar�go Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da
obrigação contratada; (Ar�go Alterado(a) pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste ar�go;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total
na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 35831 de
19/09/2014)

§ 1º A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administra�vo, oferecido à
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da no�ficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a
seguinte ordem: (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

III - mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou
equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repar�ção
interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec�vos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta come�da, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o princípio da
proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver jus�ficado interesse da unidade contratante em admi�r atraso superior a
30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste ar�go.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste ar�go não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais: (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 36974 de
11/12/2015)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da
obrigação contratada; (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração; (Acrescido(a) pelo(a) Decreto
36974 de 11/12/2015)

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual; (Acrescido(a) pelo(a) Decreto
36974 de 11/12/2015)

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato,
respeitado o disposto nos incisos I e II. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

SUBSEÇÃO III

Da Suspensão

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par�cipar de licitações e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: (Ar�go Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante e/ou
contratada permanecer inadimplente; (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer
por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia auten�cada, de forma defini�va; (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje�vando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no ar�go anterior e não efetuar o pagamento. (Alínea Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a
emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.
(Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de
preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do Sistema de Registro de Preços, implicará na suspensão, por igual período, perante todos os órgãos/en�dades subordinados à Lei
Distrital no 2.340, de 12 de abril de 1999, e alterações posteriores;

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou par�cipante do Sistema de Registro de Preços, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato, implicará na suspensão perante o órgão sancionador.
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§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem pra�cadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

SUBSEÇÃO IV

Da Declaração de Inidoneidade

Art. 6º A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos mo�vos informados na instrução processual. (Ar�go Alterado(a) pelo(a)
Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste ar�go permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo�vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a)
Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 2º A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en�dades subordinadas ou vinculadas ao Poder
Execu�vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios pra�carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer�ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto

III (Inciso Revogado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Parágrafo único. Aplicam-se a este ar�go as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 8º As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nºs 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520,
de 17 de julho de 2002: (Ar�go Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham pra�cado atos ilícitos, visando frustrar os obje�vos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos pra�cados.

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec�va no�ficação.
(Ar�go Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra�cou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu�vos, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 3° (Parágrafo Revogado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§  4°  Após  o  julgamento  do(s)  recurso(s),  ou  transcorrido  o  prazo  sem  a  sua  interposição,  a  autoridade  competente  para  aplicação  da  sanção  providenciará  a  sua  imediata  divulgação  no  sí�o
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos demais
sistemas eletrônicos de contratação man�dos por órgãos ou en�dades da Administração Pública do Distrito Federal.

§ 5º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de simples
apos�lamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste Decreto, as quais se formalizam por meio de simples
apos�lamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo
descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados os casos em que o objeto exija penalidade específica. (Ar�go Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de
14/08/2006)

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato
oriundo do Sistema de Registro de Preços. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na en�dade. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. (Ar�go Renumerado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006) (Ar�go Renumerado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. (Ar�go Renumerado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006) (Ar�go Renumerado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Brasília, 30 de maio de 2006.

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

Documento assinado eletronicamente por MARCILENE BONFIM LEITÃO SANTANA- Matr.
1692085-6, Pregoeiro(a), em 29/03/2023, às 10:24, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site: h�p://sei.df.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 109273833 código CRC= ACD3E292.
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